
POLÍTICA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 
 
 
PREMISSAS CONSIDERADAS NO PLANO DIRETOR DE TRANSPORTE, 

TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA: 

 

O Plano Diretor de Transporte, Trânsito e Mobilidade Urbana,  tem como premissas 

básicas e orientadoras: 

 

�  Definir os  objetivos para o Sistema de Transporte e para a circulação 

viária; 

�  Definir estratégias imediatas, indicando princípios a adotar; 

�  Definir planos e projetos de longo prazo; 

�  Inserir referências e critérios para a revisão da legislação urbanística; 

�  Estabelecer diretrizes gerais das políticas de transporte para a Região 

Metropolitana; 

�  Conceber uma cidade sustentável, facilitar as conexões urbanas, os 

fluxos de pessoas e bens, a ampliação dos direitos sociais e de 

cidadania; 

�  Tornar a cidade acessível a todos, dentro do conceito de mobilidade 

universal. 

 

PRINCIPAIS OBJETIVOS DO PLANO DIRETOR DE TRANSPORTE, TRÂNSITO E 

MOBILIDADE URBANA: 

 

�  Promover o aumento da acessibilidade da população; 

�  Promover a diminuição dos tempos de viagem e dos processos; 

�  Racionalizar o uso de infra-estrutura disponível, evitando desperdícios e 

sobreposições desnecessárias; 

�  Promover a integração física, operacional e tarifária entre os vários 

meios de transporte; 

�  Diminuir os custos operacionais; 

�  Reduzir o custo da tarifa para o trabalhador; 

�  Incorporar os desejos da sociedade (participativo); 

�  Reduzir o impacto ambiental de sua operação; 

�  Promover maior fluidez do trânsito; 



�  Promover a segurança do trânsito; 

�  Promover a hierarquização do sistema viário, de acordo com as 

diretrizes macro viárias do munícipio. 

 
POLÍTICA DE TRANSPORTE 
 
A implementação de uma política de transportes que possibilite maior mobilidade da 

população traz inúmeros benefícios para a coletividade, nos aspectos sociais, 

econômicos e culturais, levando-se em conta que o transporte é o “meio” da 

produção e é responsável pelos deslocamentos necessários ao trabalho, à 

educação e ao lazer, que, na maioria das vezes, ocorrem pela utilização do 

transporte coletivo, o que por si só justifica a preocupação do poder público em 

garantir qualidade, conforto e segurança aos usuários. 

 
O Plano de Transporte, inserido no Plano Diretor Municipal, deve: 

 

a) Definir grandes objetivos para o Sistema de Transporte e para a circulação viária; 

b) Definir planos e projetos de longo prazo e estratégias imediatas, indicando 

princípios a adotar; 

c) Inserir referências e critérios para a revisão da legislação urbanística; 

d) Conceber uma cidade sustentável, facilitar as conexões urbanas, o fluxo de 

pessoas e bens, a ampliação dos direitos sociais e de cidadania; 

e) Tornar a cidade acessível a todos. 

 

A política de transporte público para Campinas deve, acima de tudo, cumprir o papel 

de integração entre seus habitantes, social e geograficamente, por meio de ações 

que permitam melhorar a qualidade do transporte de massa, diminuindo os tempos 

de viagens e reduzindo os custos operacionais. Deve-se buscar novas formas de 

financiamento e gerenciamento que permitam baixar os custos tarifários e diminuir a 

necessidade de deslocamentos. 

 

Com o objetivo de avaliar o sistema de transporte coletivo municipal e propor sua 

reestruturação, foi contratada uma empresa privada, no ano de 2003, para a 

realização de trabalho de formação de banco de dados básico, pesquisas e 

codificação das linhas e redimensionamento do sistema. Esse trabalho teve como 



objetivo a análise e proposição de alternativas, na forma de um Plano de 

Transporte. 

 

Para a elaboração da base de dados foram realizadas as seguintes pesquisas: 

 

Sobe-Desce, com e sem senha 

 

Essa pesquisa tem como objetivo a obtenção dos dados da movimentação espacial 

dos passageiros, com a identificação dos locais de embarque e desembarque. 

Permite ainda, a estimativa da quantidade de passageiros isentos e da evasão. 

 

Freqüência e Ocupação de viagens do sistema seletivo 

 

Essa pesquisa tem como objetivo a identificação dos volumes de veículos/hora e de 

passageiros/hora no sistema seletivo, através do registro dos veículos seletivos em 

operação nos postos de controle e de sua ocupação média. 

 

Origem e Destino nos pontos de transferência 

 

Essa pesquisa tem como objetivo a complementação da pesquisa sobe/desce com 

senha para efeito de identificação da matriz de viagem do transporte coletivo. Além 

disso, pode-se identificar o grau de transferência no município. Consiste na 

entrevista de usuários que estão aguardando o embarque nos ônibus ou seletivos 

em determinados pontos de parada, onde lhe são perguntados sobre sua ORIGEM 

e DESTINO, motivos da viagem e modos utilizados para realizá-la. 

 

Pesquisa de Velocidade 

 

A pesquisa de velocidade consiste na anotação do horário da passagem dos ônibus 

em locais pré-definidos, além dos dados que o caracterizam, tais como o prefixo e 

linha em operação. Considerando-se a subtração sucessiva dos horários anotados 

associado à distância entre os postos de observação, é possível a obtenção da 

velocidade nos trechos por onde trafegam os veículos. 

 



Imagem e Opinião sobre o transporte coletivo 

 

A pesquisa foi realizada com os usuários do serviço de transporte coletivo de 

Campinas, tanto de ônibus quanto seletivo, visando a identificação de suas 

impressões sobre diversos aspectos da prestação deste serviço na cidade e a 

caracterização de seu perfil e hábitos de transporte. 

 

Operacional 

 

A pesquisa consiste na anotação do prefixo, horário de chegada e de saída dos 

ônibus e a leitura do registrador mecânico dos veículos, realizada por 

pesquisadores postados junto aos pontos terminais das linhas, e visa a obtenção 

dos tempos de deslocamento e do total de passageiros pagantes transportados por 

viagem em cada uma das linhas da cidade. 

 

Contagem de embarques 

 

Para complementação dos dados da pesquisa operacional foi necessária a 

realização de contagem de  passageiros embarcados em alguns terminais, uma vez 

que Campinas conta com o sistema de integração livre onde os passageiros 

embarcados não são computados nas catracas. 

A Análise das pesquisas realizadas e de dados históricos sobre o serviço de 

transporte coletivo municipal permitem estabelecer um diagnóstico e uma síntese 

dos parâmetros operacionais deste serviço, que vigoraram no município até o ano 

de 2005 e início do ano de 2006, quando se iniciou a implantação do sistema 

InterCamp, que teve como fonte de dados as pesquisas realizadas. 

 

Esses estudos permitem caracterizar a oferta, apresentando-se dados sobre a 

estrutura da rede de transporte, quantidade de linhas por tipo de ligação ofertada, 

análise da oferta de viagens e dos intervalos médios, extensões de linhas e 

organização da prestação do serviço entre empresas operadoras e também 

caracterizar a demanda, que traz os dados obtidos das várias pesquisas realizadas. 

No estudo da demanda são abordados os aspectos relacionados à sua distribuição 

horária nos diferentes dias tipo, a incidência de não pagamento de tarifa - 



gratuidades -  e a matriz de origem e de destino das viagens, acompanhada de 

análise sobre os tipos de fluxos de usuários existentes na cidade. 

 

Em relação aos aspectos de oferta e à estrutura geral dos serviços o serviço de 

transporte coletivo do município de Campinas era composto, até o ano de 2005 e no 

início do ano de 2006, por: 

 

�  Serviço Convencional: operado com ônibus através de empresas 

permissionárias; 

�  Serviço Seletivo: que utiliza veículos de pequena capacidade - 

microônibus - operados por permissionários autônomos (pessoas 

físicas) 

�  Serviço de Fretamento: operados com ônibus, vans e microônibus por 

autorizados (pessoa física e jurídica). 

�  Serviço Escolar: operados com ônibus, vans e microônibus por 

autorizados (pessoa física e jurídica). 

�  Serviço Especial:  que incorpora o SAE - Serviço de Atendimento 

Especial - operado pela EMDEC com vans adaptadas, voltado para o 

atendimento de pessoas com mobilidade reduzida em seus 

atendimentos médicos e hospitalares e o STA - Serviço de Transporte 

Adaptado que é constituído por 21 ônibus com elevador, que circulam 

nas linhas com a maior demanda de pessoas com mobilidade reduzida, 

operadas pelas empresas permissionárias do Serviço Convencional e 4 

vans adaptadas operadas pela EMDEC na condução das pessoas 

deficientes até as linhas com os ônibus adaptados. 

 

Além dos serviços administrados pela municipalidade, a cidade conta com o serviço 

de Transporte Intermunicipal da Região Metropolitana de Campinas, composto por 

um sistema regular, operado por ônibus através de empresas e por um sistema de 

transporte alternativo, utilizando veículos de pequena capacidade - microônibus -, 

operado por pessoas físicas. 

 

A análise dos dados globais e da divisão do mercado, considerando-se o serviço de 

tranporte coletivo como um todo, ou seja, serviço convencional municipal, serviço 



seletivo municipal e o serviço convencional e lotação intermunicipais (considerados 

apenas os serviços que envolvem o município de Campinas), eram operadas em 

Campinas, até o início do ano de 2006, 430 linhas, que utilizam 2.057 veículos, 

oferecendo 30 mil viagens dia útil, o que resulta um percurso de 13,9 milhões de 

quilômetros por mês e uma oferta de 48,5 milhões de lugares. 

 

Os estudos mostraram que o serviço de ônibus municipal apresenta a maior 

participação no mercado, considerando os indicadores de oferta, respondendo por 

38% da frota, 41% da quilometragem mensal e 75% da oferta de lugares. O serviço 

seletivo respondia por 25% (vinte e cinco porcento) da frota e por 32% (trinta e dois 

porcento) da quilometragem mensal, caracterizando-se como o segundo em 

importância. Em relação à quantidade de lugares ofertados o ônibus intermunicipal 

responde por 11% do total, seguido pelo seletivo municipal com 10% e a lotação 

intermunicipal com 4%. 

 

Considerando apenas os serviços geridos pela municipalidade de Campinas, são 

277 linhas, utilizando-se de 1.289 veículos, gerando 24,5 mil viagens dia útil e 612,6 

mil viagens mês, percorrendo um total de 10.2 milhões de quilômetros por mês e 

ofertado mensalmente 40,9 milhões de lugares. 

 

Entre as seis empresas operadoras do serviço, três apresentavam maior 

participação, respondendo somadas por 48% da frota, 51% das viagens na hora-

pico manhã e 45% da quilometragem mensal. 

 

Em relação à organização do serviço, a rede de linhas do sistema convencional de 

Campinas foi estruturada há duas décadas atrás, através da operação de um 

serviço tronco-alimentado em parte da cidade, com a implantação do Terminal Ouro 

Verde (1986) e de um serviço comum, não integrado, nas demais regiões. O serviço 

tronco-alimentado foi expandido posteriormente com o acréscimo de novos 

terminais neste período (Term. Barão Geraldo, em 1985; Term. Campo Grande, em 

1989 e os demais: Term. Pe. Anchieta, Vida Nova, Itajaí e Vila União em 

1999/2000). 

 

Em relação à infra-estrutura utilizada pelo serviço de transporte coletivo 

convencional, a rede tronco-alimentada utiliza-se de um total de sete terminais de 



integração nos bairros de captação. Há quatro terminais na área central que 

permitem transferência física entre linhas, sem, no entanto, proporcionar integração 

tarifária. 

 

Quanto à questão da priorização do transporte coletivo sobre o sistema viário, o 

serviço de transporte de Campinas possui apenas o corredor exclusivo na Av. das 

Amoreiras, segregado fisicamente, com 4,1 Km de canaleta junto ao canteiro central 

da avenida. 

 

O serviço era operado por seis empresas permissionárias, divididas em áreas de 

operação exclusiva. 

 

Em linhas gerais, as características apresentadas no serviço de transporte coletivo 

que eram prestadas até o início do ano de 2006 são: 

 

�  O serviço de transporte coletivo prestado pelo serviço de ônibus 

municipal apresenta heterogeneidade no porte de linhas, com linhas de 

alta freqüência e linhas de atendimentos localizados; 

�  O gráfico abaixo aponta que cerca de 28% das linhas respondem por 

50% das viagens oferecidas na hora-pico manhã, enquanto 50% das 

linhas respondem por 74% das viagens na Hora-Pico da Manhã. 

 

Gráfico - Relação entre quantidade de linhas e viagens na hora-pico 

manhã 
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�  Em relação à frota empregada na operação nos dias úteis, esta mesma 

característica de concentração é observada, com 23% das linhas 

respondendo por 50% da frota e 50% das linhas ocupando 80% da 

frota, conforme gráfico abaixo. 

 

Gráfico – Relação entre quantidade de linhas e frota dia útil  

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

% linhas

%
 d

e 
fr

ot
a



 

�  A elevada dispersão da frota é constatada pela verificação da elevada 

quantidade de linhas com três ou menos veículos (60% do total de 

linhas), enquanto apenas 10% das linhas operam com nove ou mais 

veículos, conforme gráfico abaixo. 

Gráfico – Distribuição de linhas por quantidade de veículos empregados 

 

O reflexo deste quadro, no campo da oferta de viagens, é que quase a 

metade das linhas (49%) apresenta intervalo de espera igual ou 

superior a 20 minutos na hora-pico da manhã, enquanto apenas 13% 

das linhas apresenta intervalos inferiores a 10 minutos, conforme 

gráfico abaixo. 

 

Gráfico – Distribuição de linhas por intervalo na hora-pico manhã (valores em 

minutos) 
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�  A extensão média das viagens completas (ciclo) é de 26,8 km, 

considerando a média aritmética das linhas do serviço de ônibus 

municipal. A média ponderada pelo número de viagens/dia é de 25,6 

km, indicando que as linhas mais extensas produzem um menor 

número de viagens/dia. 

 

�  Já em relação ao serviço seletivo, a extensão média das viagens 

completas (ciclo) é de 31,8 km, considerando a média aritmética das 

linhas do serviço de ônibus municipal. A média ponderada pelo número 

de viagens/dia também é de 31,8 km. Assim, fica evidente que a 

extensão média das linhas do serviço seletivo é superior ao do serviço 

convencional, já que o serviço seletivo não opera linhas alimentadoras. 

 

�  A rede de linhas apresentava um grau de cobertura da ocupação 

urbana de 89%, ou seja, a cobertura da rede de transporte coletivo 

dividido pela área urbanizada. Este indicador considera uma cobertura 

por transporte coletivo correspondente a uma faixa de trezentos metros 

para cada lado do eixo viário servido por pelo menos uma linha de 

ônibus. Como área urbanizada é considerada a distância de trezentos 

metros a partir da malha viária constante da base georreferenciada. 

 

�  A rede de serviços seletivos apresenta um grau de atendimento de 

60%, enquanto a rede de ônibus intermunicipais apresenta 37% de grau 

de cobertura. 

 

�  O grau de sobreposição da rede é alto. São 132 Km de vias estruturais 

e 1.421 Km de vias complementares. Totalizando, a extensão total da 

rede de transportes é de 1.553 Km. A somatória da extensão das linhas 

é de 2.588,85 Km. Assim, o índice de sobreposição é de 40%. 

 

�  Considerando-se o serviço seletivo, com 1.298,77 Km de linhas, temos 

60% de sobreposição no sistema municipal, altamente significativo e 

indutor de concorrência predatória entre empresas e entre sistemas. 

 



Em relação aos aspectos de demanda, até o ano de 2005 e no início do ano de 

2006, os dados globais e a divisão do mercado mostravam que em um mês médio, 

são realizadas, pouco mais de 15 milhões de viagens de passageiros em 

deslocamentos municipais em Campinas, ou seja, os que têm origem e destino na 

cidade. 

 

Em linhas gerais, os aspectos de demanda tinham como características gerais até o 

início do ano de 2006: 

 

�  As viagens pagas representam 81,2% do total, com parte delas com 

direito a redução de tarifa (estudantes); 

 

�  As viagens integradas (em que o usuário embarca em outra linha sem 

passar pela catraca, que ocorre nos terminais fechados e com 

integração tarifária) respondem por 9,1% do total e as gratuidades 

(aquelas em que o usuário não paga, seja por ter direito à isenção do 

pagamento da tarifa ou por utilizarem o veículo indevidamente) por 

9,7% do total; 

 

�  Se calculada em relação ao total das viagens pagas, a gratuidade, 

entretanto, representa 11,9%, isto é, praticamente para cada 8 viagens 

pagas há uma viagem gratuita; 

 

�  As pesquisas realizadas identificaram três tipos de passageiros: 

pagantes registrados na catraca, embarcados nos terminais e isentos, 

compondo o total de passageiros transportados.  

 

O sistema convencional transporta 78,5% do total de passageiros, 

enquanto 20,8% são transportados pelo sistema seletivo. A participação 

dos sistemas intermunicipais em termos de demanda é bastante baixa, 

representando 0,4% da demanda transportada através do ônibus 

intermunicipal e 0,3% da demanda transportada através das lotações 

intermunicipais. Foram consideradas apenas as demandas com origem 

e destino em Campinas, transportada por estas linhas; 

 



�  Sob a ótica da geração de receita, estes mesmos valores, ou seja, das 

viagens pagas, mostram uma redução da participação das empresas 

permissionárias do serviço comum em relação ao serviço seletivo. A 

participação do serviço comum no total de viagens pagas é de 73,7% e 

de 25,4% no serviço seletivo. Esta diferença deve-se ao fato de que o 

serviço seletivo municipal não opera nos terminais de integração e 

também praticamente não transporta passageiros isentos; 

 

�  O serviço ônibus transporta 96% dos isentos e 74% dos pagantes em 

catraca; 

 

�  O sistema convencional apresenta um perfil de demanda horária típica 

de cidades do porte de Campinas, com pico da manhã maior que o da 

tarde e pico do almoço menos pronunciado do que cidades de porte 

médio; 

 

�  Assim, o pico de demanda horária da manhã ocorre na faixa das 06h às 

07h, transportando cerca de 48 mil passageiros, enquanto o pico 

horário do almoço ocorre na faixa das 11h45 às 12h45, com cerca de 

31 mil passageiros. O pico da tarde ocorre das 17h às 18h, 

transportando cerca de 44 mil passageiros; 

 

�  O fator de isenção, expresso através da relação entre os passageiros 

isentos dividido pelos passageiros pagantes é de 11,9 %. O fator de 

isenção apresenta significativa elevação no período entre 9h e 16h, 

flutuando próximo do patamar de 20% neste período e atingindo valores 

máximos da ordem de 27%; 

 

�  O sistema seletivo apresenta perfil de demanda horária distinta, com 

ausência de pico do almoço e picos da manhã e tarde muito próximos. 

Este serviço apresenta o pico de demanda horária da manhã na faixa 

das 6h30 às 7h30, transportando cerca de 10,7 mil passageiros, 

enquanto o pico da tarde ocorre das 16h45 às 17h45, transportando 

cerca de 10,1 mil passageiros; 

 



�  Outro elemento distinto em relação ao gráfico do perfil do sistema 

convencional é a praticamente ausência de passageiros isentos, com 

os poucos passageiros sendo transportados no período de entre picos; 

 

�  O pico da manhã do serviço seletivo ocorre meia hora mais tarde do 

que o do sistema convencional, enquanto o pico da tarde do seletivo 

ocorre 15 minutos mais cedo; 

 

�  Os estudos mostraram a elevada ociosidade do serviço convencional, e 

o desequilíbrio entre a taxa de ocupação desse serviço e do serviço 

seletivo. Enquanto o primeiro oferece mensalmente 36 milhões de 

lugares, sendo que apenas 23% desses lugares geram receita, o 

segundo oferece 4,5 milhões de lugares, com 70% de ocupação por 

passageiros pagantes. Isto evidencia quão danosa é a concorrência 

existente entre os serviços, visto que somente o serviço convencional já 

oferece mais lugares do que o necessário para o total de passageiros 

transportados por ambos.  

 

No que diz respeito às origens e destinos das viagens, a produção da matriz de 

origem e de destino das viagens dos usuários do serviço de transporte constitui-se 

como importante instrumento de análise, na medida em que, através dela, é 

possível conhecer-se as origens e destinos finais das viagens realizadas pelos 

usuários. 

 

Uma matriz de origens e destinos é uma tabela que apresenta a quantidade de 

viagens que são realizadas entre uma região e outra, ou como tecnicamente é dito, 

entre zonas de tráfego (porções do território em que a cidade é dividida). 

 

Os estudos demonstraram o seguinte, para os serviços prestados até o início do 

ano de 2006: 

 

�  A matriz de viagens empregada foi produzida para o período da tarde 

(das 16h às 20h), já que é deste período que se dispõem dados de 

entrevistas de Origem e Destino; 

 



�  O nível fundamental, ou mínimo, em que a região do estudo foi 

subdividida, correspondeu a 282 zonas de tráfego, as quais foram 

agregadas por regiões e por macrozonas, permitindo uma identificação 

mais favorecida dos fluxos para as análises. 

 

�  A matriz de origem e de destino das viagens dos usuários do período 

da tarde totalizou 128.620 viagens, sendo que a hora-pico totalizou 

44.855 viagens. Tal valor foi calculado considerando-se um fator de 

hora-pico de 0,347122, relativo à hora de maior movimentação deste 

período (17h às 17h59). 

 

�  Os dados da matriz de viagens permitem análises detalhadas de cada 

unidade do território (um bairro, ou um conjunto de vias), como ainda 

análises globais; destaca-se a classificação dos fluxos de viagens 

segundo sua natureza. Por natureza do fluxo, entende-se o tipo de 

ligação que é realizada: (i) radial (com origem ou destino no centro); (ii) 

diametral (que tem origem e destino em regiões opostas, com a 

passagem no centro como movimento natural); (iii) intersetorial, 

transversal ou periférica, representada pelo movimento que se realiza 

entre regiões contíguas ou não, que não necessitariam passar pelo 

centro; (iv) setoriais ou regionais, dadas pelas viagens que se realizam 

em um movimento radial ao longo dos corredores; e, (v) locais, ou seja, 

que se realizam na própria região. 

 

Segundo esta análise, Campinas possui uma característica 

predominantemente radial. De fato, 25,7% das viagens, ou, 

aproximadamente, 11,5 mil viagens na hora-pico tarde, são originadas 

no Centro que corresponde à macrozona 1 (este cálculo é feito 

excetuando-se aquelas com destino também na macro-zona 1). 

 

Os resultados obtidos indicam que as viagens municipais pelo modo 

coletivo são essencialmente radiais. Com efeito, no pico da tarde, 

42,4% das viagens ou tem origem no centro (25,7%), ou lá tem destino 

(16,7%). Chamam atenção as viagens com destino nesta região em um 

período onde o esperado é a saída do centro e não a chegada. Por 



outro lado, dois aspectos contribuem para isso. Primeiro, o fato de que 

a região central reúne um conjunto de atividades educacionais e de 

serviços que são demandados também neste período. Segundo, que há 

um fluxo de viagens com destino nos demais municípios da Região 

Metropolitana de Campinas que demandam o centro, onde se realiza a 

conexão com as linhas intermunicipais que ocorrem na área central da 

cidade de Campinas; 

 

�  As viagens diametrais respondem por 9,07% do total; as intersetoriais, 

por 20,2% e as setoriais, por 14,7%. As viagens locais representam 

11,5%. 

 

Esses estudos realizados, de forma técnica consistente, elaborados com o objetivo 

de avaliar o serviço de transporte coletivo municipal, propiciaram ao município de 

Campinas, preocupado e atento com o sistema de transporte municipal, 

fundamental fator para a melhoria da qualidade de vida de seus habitantes, a 

reestruturação do serviço de transporte coletivo. Esse Plano de Transporte tem 

como premissa básica a implantação de um novo Sistema de Transporte Público, 

denominado InterCamp, cuja característica principal é a adoção de nova política 

tarifária. Esse Sistema utiliza a integração tarifária temporal, permitindo que os 

usuários desfrutem do sistema, com a possiblidade de 02 (dois) transbordos entre 

veículos, no tempo máximo de 01 (uma) hora, em seus deslocamentos de 2�  a 6�  

feiras e nos sábados (eventualmente, ou em casos  atípicos, são possíveis um 

maior número de transbordos, somente com o cadastramento dos usuários),  ou 02 

(duas) horas aos domingos e feriados.  

 

Tem caráter eminentemente social, sem deixar no entanto de considerar os 

aspectos econômicos e financeiros das operadoras do transporte coletivo, 

garantindo a remuneração justa dos serviços prestados. 

 

As principais vantagens do sistema são: 

 

�  indução da utilização racional da rede de transporte, por meio da escolha do 

melhor caminho, possibilitando maiores opções de destino; 

 



�  a base tarifária passa ser o tempo, para no mínimo 95% dos deslocamentos; 

 

�  agrega vantagens do transporte individual ao sistema de transporte coletivo, 

com o seccionamento da viagem sem nova tarifa; 

 

�  privilegia as viagens curtas, realizando ida e volta com única tarifa.; 

 

As figuras abaixo permitem a visualização esquemática do funcionamento do 

sistema de integração tarifária temporal nas diversas situações de deslocamento do 

usuário. 

 

Assim, o usuário que sai de casa para o trabalho e necessita da utilização de dois 

veículos de transporte coletivo para atingir seu destino final,  utiliza-se do primeiro 

veículo para se deslocar até um ponto de transferência e daí realiza seu transbordo 

para um segundo veículo, inserido no Sistema InterCamp, que o levará até o seu 

destino final, ou seja, seu trabalho, pagando-se apenas uma tarifa, desde que o 

período de tempo entre a primeira e a segunda passagem do cartão no validador 

(sistema de bilhetagem eletrônica) ocorra em um período máximo de uma hora 

(duas horas aos domingos e feriados). 

 

A garantia para a integração se dá pela aquisição do “Bilhete Único”, que será lido 

pelo validador (sistema de bilhetagem eletrônica) que se encontra junto ao sistema 

de catracas de cada um dos veículos. 

 

 

 

Outra situação ilustrativa, se dá quando as mães necessitam deixar seus filhos em 

uma creche ou escola e a seguir dirigem-se para o trabalho ou retornam à 

residência, que na maioria dos casos necessitariam de duas ou mais viagens e, 

portanto, o pagamento de duas tarifas. Com a integração tarifária temporal (dentro 



de uma hora), uma única passagem será suficiente para os deslocamentos 

apontados. 

 

 

 

A Nova Rede de Transportes apresenta as seguintes vantagens para o usuário e 

para o sistema: 

 

�  melhoria da acessibilidade/mobilidade; diminuição do tempo de espera e do 

deslocamento; 

 

�  inclusão social, resultante do menor custo para o usuário; 

 

�  maior segurança e conforto para o usuário; 

 

�  respeito ao Meio Ambiente, pela previsão de utilização de combustíveis 

menos poluentes e de garagens adequadas nas operadoras; 

 

�  viabilização econômica do sistema, por meio do equilíbrio econômico-

financeiro deste, promovendo o aumento da receita pela atração de novos 

usuários e, conseqüentemente, redução de custos; 

 

�  comunicação visual eficiente, com mais informação ao usuário e novo padrão 

visual da frota. 

 

O novo sistema abrange 04 (quatro) áreas de operação concedidas, além de uma 

área neutra, que corresponde à área central, que será operada por todos os 

concessionários, visando proporcionar maior equilíbrio entre a população 

atendidada, frota e passageiros transportados, respeitando o equilíbrio econômico-

financeiro do sistema. Cada área está caracterizada por cores, de acordo com as 



regiões da cidade atendidas, visando uma comunicação visual mais eficiente, com 

melhoria na informação ao usuário e novo padrão visual da frota, que facilitam a 

identificação das regiões abrangidas e atendidas. 



A figura abaixo delimita as áreas abrangidas pelo Sistema InterCamp  e respectivas 

cores. 

 

 

 

As áreas de operação do Sistema InterCamp estão descritas a seguir: 

 

-  Área 1 – Azul Claro, que compreende o Corredor  Ouro Verde, através dos eixos: 

Av. João Jorge, Av. das Amoreiras, Rua Piracicaba e Av. Ruy Rodrigues. 

 

 

 

 



 

 

-  Área 2 – Vermelha, que compreende o Corredor  Campo Grande, através dos 

eixos: Av. John Boyd Dunlop e também o leito desativado do Veículo 

Leve sobre Trilhos (VLT) como corredor exclusivo de ônibus (trecho de 

8,5 km). Esta área compreende também o Corredor Nova Aparecida, 

através dos eixos:  Av. Lix da Cunha e Rod. Anhangüera. 

 

 

 

 

 

-  Área 3 – Verde, que compreende os corredores: Amarais, Barão Geraldo, 

Anhumas, Sousas e Sudeste. 

 

 

 



- Área 4 – Azul Escuro, que compreende o Corredor Viracopos. 

 

 

O sistema, quando da efetiva implantação dos corredores de transporte, adotará 

como tecnologia veícular nos coletivos, portas à esquerda, o que possibilitará o uso 

mais racional dos corredores exclusivos, com operações realizadas na faixa da 

esquerda das principais avenidas, cujos pontos de embarque/desembarque 

ocorrerão junto ao canteiro central. Para facilitar o acesso rápido aos usuários 

portadores de necessidades especiais ou com mobilidade reduzida,  os veículos 

coletivos terão pisos baixos e contarão com elevadores ou dispositivos adequados 

em seu interior, o que tornará toda a frota acessível. 

 

A utilização de portas à esquerda permite o uso mais racional dos corredores com 

operação na faixa da esquerda e flexibiliza o planejamento operacional. Nos 

corredores e na área central todos os veículos deverão ter portas à esquerda, a 

serem utilizadas onde possível. 

 

A figura abaixo apresenta a operação de veiculos coletivos com Corredor 

implantado na faixa  da esquerda, cujos pontos de embarque/desembarque não 

sofrem e não causam interferências com o fluxo dos demais veículos (automóveis, 

caminhões, motos, etc), como também em relação aos acessos aos imóveis que 

causam grande interferência na operação na faixa da direita



 

 

O sistema InterCamp prevê que os concessionários utilizem os seguintes tipos de 

veículos nas modalidades operacionais do sistema: 

 

Biarticulado - Veículo de aproximadamente 26,5m de comprimento, com quatro 

portas (embarque pela direita) ou com oito portas (embarque pela direita e 

esquerda). Capacidade nominal de 270 passageiros. Pelas suas características é 

utilizado na operação exclusiva em corredores devido a sua alta capacidade. Reúne 

características técnicas de equipamentos similares aos utilizados nos veículos do 

tipo “Padron”. 

 

Articulado - Veículo de aproximadamente 18,15m de comprimento, com três/quatro 

portas (embarque pela direita) ou com seis/oito portas (embarque pela direita e 

esquerda). Capacidade nominal de 140 passageiros. Pelas suas características é 

utilizado na operação em corredores devido a sua capacidade. Reúne 

características técnicas de equipamentos similares aos utilizados nos veículos do 

tipo “Padron”. 

 

Padron - Veículo com motor traseiro ou central, de até 13,90m de comprimento, 

com capacidade nominal igual a 90 passageiros (Padron Pequeno – PDP) ou de 

14,00m a 15,00m de comprimento, com capacidade nominal igual ou superior a 100 

passageiros (Padron Grande – PDG), com duas/três portas (embarque pela direita) 

ou com quatro portas (embarque pela direita e esquerda). Pelas suas características 

é utilizado na operação em corredores devido às suas características construtivas. 

Poderá também ser utilizado em viário com boa pavimentação e valetas ou 

lombadas suaves. 

 



Convencional - Veículo de até 13,20m de comprimento máximo, de duas a cinco 

portas (direita e esquerda). Capacidade nominal de 70 passageiros. Pelas suas 

características é utilizado na operação como alimentador e/ou distribuidor do 

Sistema de Transporte. 

 

Miniônibus - Veículo de até 9,00m de comprimento máximo, com duas/três portas 

(embarque pela direita) ou com quatro portas (embarque pela direita e esquerda). 

Capacidade nominal de 35 passageiros. Pelas suas características é utilizado na 

operação em linhas de baixa demanda. Possui duas portas e pode transportar 

passageiros em pé. Deve ter no mínimo 24 e máximo de 28 poltronas. 

 

Microônibus - Veículo até 8,00m de comprimento máximo. Capacidade máxima de 

24 passageiros sentados. Pelas suas características é utilizado na operação em 

linhas de baixa demanda ou em serviços especiais, com demandas específicas. 

Possui apenas uma porta e deverá ter entre 20 e 24 poltronas. 

 

Conjugado - Veículo trator mais reboque com até 19,80m de comprimento máximo, 

sendo o trator com até 12,00m, com duas/três portas (embarque pela direita) ou 

com quatro portas (embarque pela direita e esquerda), mais reboque com até 6,30m 

de comprimento, com duas portas (embarque pela direita) ou com quatro portas 

(embarque pela direita e esquerda). Capacidade nominal de 140 passageiros. 

Utilizado na operação em corredores, devido às suas características construtivas, 

que podem ser facilmente acoplados nos horários de pico e desacoplados em 

outros horários, podendo o carro trator operar sozinho. O reboque deverá contar 

com rampa para embarque e desembarque de pessoas com mobilidade reduzida. 

 

Rurbano - Veículo até 13,20m de comprimento máximo, com duas ou três portas. 

Capacidade nominal de 70 passageiros. Pelas suas características é utilizado na 

operação em vias sem pavimentos e topografia severa, das regiões periféricas, 

onde os veículos tradicionais têm dificuldade de trafegar principalmente em 

condições climáticas adversas. Devem trafegar sobre pavimento apenas o suficiente 

para prover o usuário de conexões adequadas ao sistema. 

 

Van Adaptada - Veículo leve de aproximadamente 5,5m de comprimento. 

Capacidade nominal de 07 passageiros. Pelas suas características, é utilizado no 



atendimento às pessoas que se utilizam de cadeira de rodas e pessoas com 

mobilidade reduzida, tanto no serviço ‘porta-a-porta’ quanto na alimentação dos 

eixos com veículos acessíveis. 

 

Convencional Adaptado - Veículo até 13,20m de comprimento máximo, de duas 

ou três portas. Capacidade nominal mínima de 18 passageiros. Utilizado para o 

transporte exclusivo de pessoas cadastradas junto a EMDEC (pessoas com 

necessidades especiais, em cadeiras de rodas, pessoas com mobilidade reduzida, e 

acompanhantes). Outros tipos de veículos serão aceitos desde que com prévia 

autorização da EMDEC, devendo atender todos os quesitos básicos desse tipo de 

carroçaria. 

 

Os veículos atenderão ao quesito de acessibilidade, podendo ser dotados de piso 

baixo em toda sua extensão, na parte dianteira ou central (entre-eixos), visando à 

facilidade de acesso tanto de usuários como de pessoas com mobilidade reduzida 

e/ou em cadeira de rodas. Nesses modelos as alturas máximas em relação ao solo 

ficarão compreendidas entre 420mm e 450mm para o piso. Preferencialmente terá 

motor traseiro e o acesso por meio de rampa, com acionamento elétrico ou manual. 

Nos casos mais específicos, onde não for possível a utilização de veículo com piso 

baixo, será aceita a aplicação de elevador hidráulico.  

 

Os veículos acessíveis serão disponibilizados à população conforme a rede de 

acessibilidade definida no Sistema InterCamp. Os corredores estruturais deverão ter 

veículos com portas dos dois lados, que permitam o acesso de pessoas com 

mobilidade reduzida e em cadeira de rodas. Nos corredores com fluxo elevado é 

altamente recomendável a utilização de veículos de piso baixo devido à maior 

facilidade e rapidez no embarque e desembarque. 

 

A idade média da frota utilizada para a prestação dos serviços deverá ser de, no 

máximo, 5 (cinco) anos, desde o início do contrato, sendo vedada a inclusão de 

veículo com idade superior a 8 (oito) anos para os veículos de pequena capacidade 

(micros e miniônibus), 10 (dez) anos para os demais veículos de média capacidade 

(padrons e convencionais) e 15 (quinze) anos para os veículos de alta capacidade 

(articulados e bi-articulados). A concessionária deverá manter, durante toda a 

concessão, a idade média da frota exigida nesse item. 



 

A frota para inicio de operação deverá contar com veículos adaptados para acesso 

de pessoas com mobilidade reduzida, distribuída nas linhas determinadas pelo 

Poder Concedente e de acordo com os padrões técnicos e quantitativos definidos 

por este. Cada concessionária contemplará, na sua respectiva área de concessão, o 

serviço de atendimento para pessoas com mobilidade reduzida. 

 

As concessionárias deverão expandir o serviço de atendimento para pessoas com 

mobilidade reduzida, adquirindo veículos adaptados, compatíveis com as 

características de cada serviço, distribuídos nas 04 (quatro) áreas de operação. 

 

Os novos veículos deverão apresentar no arranjo interno (layout) espaço para 

acomodação de pessoas portadoras de necessidades especiais sobre cadeira de 

rodas e banco duplo inteiriço, preferencial para obesos.  

 

Para a implantação de todo o Sistema InterCamp serão necessários 

aproximadamente R$ 245 milhões em investimentos públicos, sendo, desse total, 

R$ 160 milhões oriundos de recursos provenientes do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e R$ 85 milhões oriundos de 

recursos próprios da municipalidade. 

 

Tais recursos serão utilizados na construção e implantação de Corredores 

Exclusivos; no Sistema Viário, na implantação do trecho inconcluso do Anel 

Intermediário, no segundo tramo do Túnel Joá Penteado e em obras de 

pavimentação em vias coletoras de transporte; na requalificação de Terminais; na 

Centralização e Modernização Semafóricas; no Sistema de Bilhetagem Eletrônica; 

no Terminal Intermodal de Cargas de Campinas. Os recursos, oriundos do BNDES 

e da municipalidade, serão investidos em um período de 04 (quatro) anos, 

compreendendo os anos de 2005, 2006, 2007 e 2008, segundo cronograma físico-

financeiro estabelecido no projeto InterCamp. 

 

Serão investidos ainda, tendo em vista as etapas previstas de implantação do novo 

Sistema de Transporte Coletivo Público – InterCamp, recursos privados, de 

responsabilidade das Concessionárias vencedoras de Concorrência Pública, da 

ordem de  R$ 133,9 milhões assim discriminados: 



 

�  Renovação e ampliação da frota: R$ 100,6 milhões; 

�  Modernização das garagens: R$ 11,3 milhões; 

�  Construção e implantação das estações de transferência: R$ 11,0 milhões; 

�  Implantação de sistema de monitoramento de frota: R$ 3,5 milhões; 

�  Implantação do sistema de bilhetagem eletrônica: 7,5 milhões. 

 

As empresas concessionárias deverão implantar e/ou modernizar suas garagens, 

cuja localização, obrigatoriamente, deve estar dentro da área territorial do município 

de Campinas e da área de concessão, estando previsto no novo sistema a obtenção 

da Certificação de Qualidade NBR ISO – 9001:2000 e Certificação Ambiental ISO 

14001, tendo como prazo máximo de obtenção 36 (trinta e seis) meses, contados 

da assinatura do contrato. 

 

Quanto aos aspectos econômicos e financeiros do sistema InterCamp, prevê-se 

como fontes de receita, as tarifas com venda antecipada de créditos, as tarifas 

pagas na catraca, além das receitas extratarifárias que estão previstas com a 

exploração de atividades associadas ao serviço de transporte. 

 

O contrato com as concessionárias do Sistema InterCamp tem previsão de período 

de contratação de 15 anos, com possibilidade de renovação por novo período de 5 

anos; sendo o valor estimado do contrato de R$ 3 bilhões. 

 

Os custos planilhados para o Sistema são os seguintes: quilométricos, custos fixos, 

horários, tributos, despesas de gerenciamento e comercialização, sendo a 

remuneração dos operadores baseada nos custos de operação e dos investimentos 

de cada área, incluindo-se ainda critérios de produtividade.  

 

O equilibrio ecônomico-financeiro do contrato será estabelecido pela apreciação do 

fluxo de caixa estabelecido pela Prefeitura Municipal de Campinas, que também 

será referência para revisão da Taxa Interna de Retorno. Os itens que podem ser 

considerados para revisão são: valor da remuneração, oferta de transporte e 

investimentos.  

 



A ações necessárias para a implantação definitiva do Sistema InteCamp, ora em 

andamento constam de: 

 

�  consolidação do processo de credenciamento dos usuários do sistema para 

aquisição do Bilhete Único;  

 

�  complementação da implantação dos equipamentos eletrônicos embarcados 

(validadores) nos veículos; implantação das instalações físicas para 

comunicação dos dados;  

 

�  preparação de infra-estrutura física e operacional de controle da Gestão 

Financeira do Sistema (EMDEC); 

 

�  definição de critérios de remuneração do sistema; 

 

�  cartões eletrônicos: distribuição e transição de créditos; 

 

�  definição de regras de operação (gratuidade, transporte de passageiros, 

layout veicular). 

 

�  projetos para infra-estrutura (corredores, terminais, estações, viário, etc). 

 

A estratégia detalhada de implantação das obras possui alguns aspectos essenciais 

que devem ser destacados. 

 

Implantação de Corredores de Transporte Público – Priorização  
 

Em função dos diagnósticos realizados, do alto número de veículos que compõem a 

frota, da alta taxa de motorização e da necessidade de liberação de espaço no 

sistema viário urbano, principalmente na área central, o Sistema InterCamp prevê a 

implantação de corredores de transporte coletivo, onde se dará a priorização da 

utilização de parte do leito carroçável de algumas vias para a utilização do 

transporte coletivo municipal de passageiros. 

 



A elevada utilização do automóvel traz muitas conseqüências negativas para a 

sociedade de um modo geral, tais como: 

 

�  congestionamentos, que causam aumento nos tempos de viagens, 

aumento da poluição sonora e atmosférica, aumento do número de 

acidentes, prejuízo aos veículos de transporte de massa (coletivos), que 

trafegam na mesma via que o tráfego geral, sem qualquer tipo de 

preferência; 

�  necessidade de grandes investimentos no sistema viário público, para 

atender às novas demandas cada vez maiores pela utilização das vias e 

necessidade cada vez maior de investimentos para a manutenção do 

sistema viário existente; 

�  consumo excessivo de energia, no caso mais freqüente energia não 

renovável, comprometendo o desenvolvimento sustentável. 

 

A utilização do transporte coletivo apresenta algumas vantagens sobre a utilização 

do transporte individual, tais como: 

 

�  é o modo de transporte motorizado que apresenta o menor custo e, 

portanto, mais acessível às populações de baixa renda; 

�  é um meio de transporte bastante democrático, pois muitas vezes é o 

único meio de locomoção para pessoas que não podem ou não querem 

dirigir; 

�  proporciona uma melhor ocupação do solo nas cidades; 

�  sua utilização, em detrimento do transporte individual motorizado, 

diminui a necessidade de investimentos em infra-estrutura de sistema 

viário, estacionamentos, etc; 

�  contribui para a redução dos congestionamentos, índices de poluição, 

etc. 

 

Assim, como medida para diminuir o uso de veículos motorizados para a realização 

de viagens no município, para minimizar os problemas advindos do uso massivo do 

transporte individual motorizado, o Sistema InterCamp pretende a melhoria do 

transporte público coletivo, com a implantação de um serviço de qualidade, com 



mais conforto e comodidade para os usuários, propiciando um menor tempo de 

deslocamento. 

 

Para isso serão implementadas medidas que proporcionam a priorização da 

utilização de parte do leito carroçável das vias pelo sistema de transporte coletivo 

público de passageiros, aumentando sua eficiência pelo aumento das velocidades 

operacionais, sem aumentar sua velocidade máxima, que é limitada pela via, e 

conseqüente redução dos tempos de viagem neste modo de transporte. Uma das 

conseqüências do aumento da velocidade operacional é a diminuição da frota 

necessária para a realização do transporte e, conseqüentemente melhoria na 

qualidade do serviço prestado, com a possibilidade, inclusive, de redução de tarifas. 

 

Uma outra medida que pode ser utilizada para a redução da utilização do transporte 

individual motorizado é a adoção de políticas de integração entre o transporte 

individual motorizado e o transporte coletivo, pela criação de áreas de 

estacionamento com preços adequados, junto aos terminais e estações de 

transferência. 

 

Muitas outras medidas podem ser tomadas para incentivo à redução da utilização 

do transporte individual motorizado, sendo que o Sistema InterCamp, adota como 

principal a priorização da utilzação de parte do leito carroçável das vias para a 

utilização do transporte coletivo público de passageiros. 

 

A importância estratégica de cada corredor, dentro do Sistema InterCamp  como um 

todo, está diretamente relacionada à demanda gerada na área de influência do 

corredor e seu carregamento, isto é, a quantidade de veículos e pessoas que nele 

circulam, as condições operacionais atuais e os índices de acidentalidade. 

 

Assim, pretende-se a priorização da utilização das vias para o transporte coletivo 

público de passageiros, por meio da implantação de corredores exclusivos de 

transporte, não segregados fisicamente, com controle tecnológico para garantir a 

exclusividade de operação. Serão implantados 09 (nove) corredores, a saber: 

 

·  Corredor Ouro Verde; 

·  Corredor Campo Grande; 



·  Corredor Nova Aparecida; 

·  Corredor Amarais; 

·  Corredor Barão Geraldo; 

·  Corredor Anhumas; 

·  Corredor Sousas; 

·  Corredor Sudeste; 

·  Corredor Viracopos. 

 

Embora outros fatores possam ser considerados, estes são os principais, e deles 

resulta, claramente, a necessidade de se implantar, prioritariamente, pela ordem: 

 

�  Corredor Campo Grande; 

�  Corredor Ouro Verde; 

�  Área Central; 

�  Demais Corredores. 

 

O Sistema InterCamp considera a possibilidade de utilização dos leitos férreos 

desativados e sub-utilizados serem transformados em eixos estruturais do 

transporte público, operados com tecnologia mais adequada. Serão definidas as 

intervenções físicas necessárias, incorporando estudos urbanísticos que definam 

novos instrumentos de gestão urbana, de forma a promover a ocupação e 

reconstrução dos vazios urbanos lindeiros, com configuração física vinculada ao 

acesso prioritário do transporte coletivo. 

 

Nesse contexto, o leito desativado do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT será 

incorporado ao Corredor Campo Grande, sendo transformado em corredor 

rodoviário, para transporte de massa, preservando-se seu leito quanto a outros 

usos. 

 

O Sistema InterCamp prevê também a implantação de Estações de Transferência, 

integrantes dos corredores. As estações de embarque e desembarque serão 

dotadas de cobertura, iluminação, mobiliário, sinalização e comunicação ao usuário, 

implementadas de modo harmônico com as soluções do corredor central. 

 

 



Centralização e Modernização Semafóricas 
 

Um dos pressupostos básicos da nova rede de transporte do município é a 

qualidade e excelência dos serviços, tendo seu desempenho medido por 

indicadores, tais como, tempos de viagem, velocidade média e redução de fatores 

de retardamento (paradas excessivas para embarque e desembarque ou em 

semáforos). 

 

Assim, a hierarquização da utilização das vias para o transporte coletivo deve ser 

acompanhada de medidas de prioridade nos sistemas centralizados de controle de 

tráfego, tais como: 

 

�  Dar preferência de cruzamento para a via em que circulam mais ônibus 

(havendo ou não semáforos no cruzamento); 

 

�  Implantação de pré-sinais, onde necessário, de forma a evitar os conflitos 

entre o fluxo de ônibus e os demais fluxos; 

 

�  Sincronização semafórica; 

 

�  Escolha adequada dos locais destinados aos pontos de parada para 

embarque e desembarque. 

 

Os pontos de parada de embarque/desembarque são elementos importantes na 

determinação da capacidade de um sistema de transporte público, sendo 

fundamental que sejam localizados e dimensionados adequadamente, em 

espaçamento e posicionamento em relação aos cruzamentos. 

 

Considerando-se que a priorização do transporte coletivo é premissa fundamental 

do sistema, o posicionamento dos pontos de parada próximos às intersecções 

semaforizadas é de fundamental importância para que possam ser aproveitados de 

forma eficiente os tempos semafóricos. 

 



Os pontos de parada, localizados em meios de quadra, são, às vezes, necessários, 

evitando interferências com conversões; no entanto, criam problemas de travessia 

de pedestres, ao estimulá-la em locais inadequados. 

 

A fluidez da malha viária é diretamente proporcional ao modo de operação 

empregado no controle semafórico, ou seja, quanto mais inteligente for o 

equipamento utilizado, menor o retardamento e, por conseqüência direta, maior 

fluidez com segurança.  

 

Assim, os parâmetros estabelecidos para os sistemas de controle de tráfego, 

principalmente a centralização semafórica, são fundamentais para a priorização dos 

deslocamentos do sistema de transporte coletivo. 

 

As facilidades da centralização semafórica também têm permitido diversos tipos de 

controles integrados no sistema. Podemos citar, por exemplo, a priorização do 

Transporte Coletivo, o gerenciamento da frota de ônibus, carros fortes, táxis, 

gerenciamento de equipes de manutenção dos equipamentos com maior agilidade 

pela indicação de falhas do sistema, melhor distribuição dos fluxos com a utilização 

de painéis de mensagens variáveis (PMV), maior agilidade na fiscalização e melhor 

informação ao usuário pela indicação das câmaras de TV. 

 

A centralização dos equipamentos semafóricos propicia maior agilidade na 

intervenção operacional, o que vai ao encontro das necessidades geradas pelo 

caráter dinâmico da movimentação dos fluxos dos tráfegos no interior da malha 

viária da cidade. Por outro lado, também, há um ganho substancial nos tempos de 

intervenção da manutenção, uma vez que o sistema centralizado fornece indicações 

imediatas das falhas nos equipamentos. 

 

Os Sistemas Semafóricos, de uma forma geral, são idealizados para atendimento 

de controle de uma forma dedicada, ou seja, para atender a fins específicos. 

Agregam-se a esse raciocínio as possíveis utilidades dos produtos periféricos 

gerado pelo sistema criado. 

 

O resultado principal de uma centralização dos equipamentos semafóricos é o 

controle agilizado de intervenções no sistema viário da cidade. As programações 



semafóricas implantadas são calculadas a partir de situações médias e incorporam 

um grau de instabilidade previsível por meio de cálculos de engenharia de tráfego. 

O dinamismo da movimentação dos fluxos veiculares na malha viária, 

principalmente durante horários de pico, ocasiona, na prática, um grau de 

instabilidade de difícil previsão pontual, e é nesse sentido que a centralização dos 

equipamentos semafóricos obtém seu maior ganho em relação à operação do 

sistema viário. 

 

Um dos mais importantes produtos periféricos do sistema centralizado é aquele 

referente à segurança. Com o controle semafórico centralizado gera-se a 

possibilidade de intervenção sobre os tempos semafóricos em tempo real, e por 

conseqüência direta, obtém-se o controle de escoamento e movimentação espacial 

dos fluxos veiculares na malha viária da cidade. 

 

Além de se obter maior agilidade nos tempos de intervenção dos reparos de falhas 

semafóricas e de se propiciar maior dinamismo no acompanhamento operacional 

dos fluxos veiculares na malha viária na área de abrangência do projeto, permitirá, 

quando acoplado ao sistema de monitoramento de circuito fechado de TV, gerenciar 

cada via central, de forma a garantir a preferência de movimentação dos veículos de 

policiamento, bombeiros autoridades e, após a passagem, minimizar mais 

rapidamente os efeitos negativos das perturbações geradas. 

 

Diversos fatores norteiam a escolha dos sistemas centralizados. Há de se analisar, 

por exemplo, entre outros, o sistema de circulação, o comportamento dos 

motoristas, a sazonalização das correntes de tráfego, estrutura viária, característica 

especificas das cidades, etc. 

 

O mercado tecnológico, hoje em dia , oferece alguns tipos de solução ao problema 

comum aos centros urbanos, que é seu controle da malha viária. De forma geral, 

após a coleta de dados, advinda do sistema de detecção, estes são tratados e 

fixam-se parâmetros de controle que servirão de parâmetros para o software de 

controle. 

 

O sistema dinâmico consiste, basicamente, na troca de planos de tráfego, apoiada 

em uma série de dados históricos de situações, criadas e desenvolvidas pela equipe  



técnica.  Esta, pode ou não, utilizar ferramentas auxiliares de programas e geração 

de planos. Os planos não são criados pelo equipamento e aplicados 

automaticamente no campo. Após a análise dos dados coletados em campo o 

sistema escolhe um plano de tráfego (como um pacote de informações) que deverá 

ter o melhor desempenho, baseando-se na parametrização do equipamento de 

controle. 

 

Essa ação é realizada em cada sub-área independentemente do contexto geral, não 

havendo troca de informações entre elas, em uma primeira fase, e, portanto, não 

configurando a idéia de integração do sistema viário. Cada problema é tratado 

individualmente e pertence a um microssistema que constitui um universo de 

tratamentos. Outra fase desse tipo de sistema ocorre quando as sub-áreas 

interagem entre si e começam a operar o conceito de macrossistema, tratando a 

malha viária como um todo, mas sempre implementando uma  situação outrora 

criada e desenvolvida pela equipe técnica. 

 

A escolha de planos de tráfego pode ser feita através de uma tabela contendo a 

hora do dia, o dia da semana, datas especiais pré-programadas, ou então pela ação 

direta do operador da central, mas, sempre ocorrerá a partir de planos já elaborados 

e concebidos, segundo lógica e técnica pré-definidas, utilizando-se princípios gerais 

de multiprogramação, que associam detetores de macrorregulação, permitindo uma 

seleção dinâmica dos planos de tráfego por método vetorial ou similar. 

 

Com a centralização e, por conseqüência, atualização dos controladores, serão 

também substituídos os elementos que compõem o conjunto semafórico, tais como 

as colunas, braços projetados, cabeamento e principalmente os focos com 

lâmpadas convencionais, buscando melhorar a padronização e possibilitar melhores 

posicionamentos das informações luminosas aos usuários da vias.  

 

Serão implementados semáforos a LED, cujos principais benefícios da utilização 

são: economia no consumo de energia e, por conseqüência, o aumento da vida útil 

e redução drástica de manutenção, intensidade luminosa direcionada em pequenos 

ângulos e principalmente um fator de segurança para os motoristas e pedestres, 

pois com a queima de alguns componentes, o semáforo não se apaga.  

 



A revitalização dos cruzamentos semaforizados envolverá também a remoção do 

atual cabeamento aéreo , transferindo-os para redes subterrâneas, objetivando 

dessa forma, melhor utilização do espaço publico.  

 

Com maior confiabilidade do sistema, a gestão do Transporte e Trânsito na cidade 

se desenvolverá com melhor desempenho e de maneira mais segura. 

 

Ações de Monitoramento e Segurança 
 
Implantação de um sistema de monitoramento e segurança baseado na instalação 

de câmeras em pontos estratégicos e na transmissão de dados. 

 

A escolha dos pontos leva em consideração os índices de acidentes e grau de 

periculosidade para a segurança pública, bem como considera hospitais, praças e 

entradas da cidade como pontos fundamentais de monitoramento, possibilitando a 

visualização em tempo real sobre as ocorrências da cidade, do ponto de vista de 

trânsito, transporte, segurança e atendimentos de emergência e a tomada de 

decisões e atitudes imediatas para prevenir ou solucionar problemas. 

 

O sistema reune equipes da EMDEC, Guarda Civil Municipal, Defesa Civil, SAMU e 

SETEC, todas interligadas às polícias Militar, Civil e Federal, Corpo de Bombeiros, 

hospitais e todos os setores da Prefeitura Municipal de Campinas. 

 

O sistema contará com atendimento ao usuário durante 24 horas por dia, com 

Central Telefônica (Call Center) e serviços de Internet. 

 

A figura a seguir apresenta esquematicamente o sistema de gerenciamento 

integrado, proposto para a Central Integrada de Monitoramento de Campinas – 

CIMCAMP. 



Figura – Representação esquemática do Centro de Gerenciamento Integrado do 
Sistema CIMCAMP 

 

 
 
 
 

Foto – Câmera de monitoramento instalada na Torre do Castelo - Sistema 
CIMCAMP 



A Central Integrada de Monitoramento de Campinas será composto  pelos seguintes 
sistemas: 
 

�  Sistema Semafórico: reprogramações em tempo real; 
 

�  Sistema de Parquímetro: sistema de estacionamentos; 
 

�  Sistema de Controle do Transporte Público: acompanhamento do 
sistema de transporte público e reorganização de horários e itinerários 
de acordo com a necessidade;  

 
�  Sistema de painéis de mensagens variáveis; 

 
�  Sistema de LAP - Leitura de placas de veículos. 

 

Sistema de Bilhetagem Eletrônica  
 

Sua implantação é fundamental para a nova estruturação do Transporte Público na 

cidade de Campinas, assim como das políticas operacionais e tarifárias dela 

decorrentes. Acarretará a inclusão definitiva do Sistema Alternativo, que vai operar 

com os validadores integrados ao sistema, em linhas não concorrentes, eliminando 

assim a concorrência predatória. 

 

O prazo total da execução das obras do Sistema InterCamp é de 3 anos, o que 

exige simultaneidade de execução da maioria delas, não obstante a Prefeitura 

Municipal de Campinas já venha realizando, no corrente exercício, alguns 

investimentos previstos no programa. 

 

Aplicação dos conceitos de Acessibilidade Universal 
 

Segundo a NBR-9050, define-se Acessibilidade como a “Possibilidade e condição 

de alcance, percepção e entendimento para a utilização com segurança e 

autonomia de edificações, espaço, mobiliário, equipamento urbano e elementos.” 

 

Nesse sentido, serão desenvolvidas ações que garantam a acessibilidade para 

pessoas com restrição de mobilidade ao sistema de transportes, equipamentos 

urbanos e à circulação em áreas públicas. 

 

Pretende-se a priorização dos conceitos de acessibilidade universal em todo o 

município, especialmente nos corredores de transporte e adjacências e também na 



Área Central, com tratamento adequado nas travessias de pedestres, implantação 

de mobiliário adequado às pessoas com restrições de mobilidade, implantação de 

uma rede de transporte acessível; implantação de uma rede de transporte noturna, 

que atenderá aos principais pontos de interesse (Hospitais, Prontos Socorros, 

Cemitérios, etc). 

 

Implantação, nos Terminais, de Área Especial para Pessoas com Mobilidade 

Reduzida, segundo os preceitos estabelecidos pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT (NBR-9050), dotada de todos os elementos facilitadores 

de mobilidade: 

 

�    Elevadores de embarque/desembarque; 

�    Assentos para obesos; 

�    Telefones para surdo, com leitura na tela; 

�    Telefones na altura apropriada para pessoas em cadeira de rodas ou de 

baixa estatura; 

�    Sinais sonoros e inscrições em braille para deficientes visuais; 

�    Piso podotátil; 

�    Painel de Mensagens Variáveis; 

�    Sanitários apropriados. 

�    Pessoal dedicado e treinado para atendimento ao usuário. 
 

A figura a seguir nos mostra, esquematicamente, um layout dos pontos de parada, 

com as facilidades e comodidades aos usuários, especialmente aqueles portadores 

de necessidades especiais. 

 



A figura a seguir nos mostra, esquematicamente, o sistema de acesso (piso baixo) 

para pessoas com necessidades especiais. 

 

 

A figura a seguir apresenta a sinalização interna nos veículos de transporte coletivo 

para assentos destinados às pessoas com mobilidade reduzida. 

 

 

 

Utilização de novas fontes energéticas no Transporte Público 

 

O Sistema InterCamp tem como políticas orientadoras a inclusão social e a 

preservação do Meio Ambiente. Portanto, a utilização do biodiesel como 

combustível da frota apresenta os seguintes objetivos: 

 

�  Nova alternativa energética; 

�  Redução de poluição ambiental; 

�  Alto índice de geração de emprego, valorizando o trabalhador do campo, 

especialmente para as pequenas propriedades rurais; 

�  Geração de demanda por mão-de-obra qualificada no preparo do 

combustível. 



 

Circulação na Área Central 

 

Para a consecução de políticas públicas de transporte e trânsito na área central é 

necessário que se faça um diagnóstico prévio das condições encontradas nesta 

área, que, sem dúvida, é a área mais bem servida do município em relação às infra-

estruturas urbanas. Assim, neste diagnóstico identificamos algumas condições que 

serão apresentadas a seguir. 

 

O sistema de Transporte Coletivo apresenta: 

 

�  alta ociosidade; 

�  má distribuição da oferta; 

�  sobreposição de linhas; 

�  longos intervalos no período de pico; 

�  acúmulo de passageiros nos pontos; 

�  Congestionamentos e conflitos entre o transporte coletivo e o transporte 

individual motorizado. 

 

Em relação à circulação de veículos de transporte individual e de pedestres 

encontramos: 

 

�  Calçadas estreitas e com excesso de mobiliário urbano, inclusive nas 

proximidades dos pontos de parada do transporte coletivo; 

�  Necessidade de longos percursos a pé para a utilização do transporte 

coletivo; 

�  Conflitos na operação de carga e descarga, dificultando o tráfego, pela 

ausência de regulamentação na distribuição de cargas; 

�  Ruas estreitas; 

�  Ausência de aplicação dos conceitos de acessibilidade universal; 

�  Degradação de áreas nobres, principalmente no entorno da atual estação 

rodoviária; 

�  Alto índice de acidentalidade. 



Em relação à acidentalidade apresentamos a seguir um gráfico demonstrativo da 

situação encontrada. 

 

Fonte: Polícia Militar / EMDEC S/A 

 

Os objetivos gerais que se pretendem na área central, do ponto de vista do sistema 

de transportes, trânsito e acessibilidade são: 

 

�  Melhoria da qualidade de vida dos moradores e dos usuários, tornando-o um 

local aprazível, contribuindo para a fixação de seus moradores; 

�  Reduzir os índices de acidentalidade, diminuindo ou até eliminando conflitos 

de trânsito; 

�  Aumentar a competitividade econômica, tornando-o mais atrativo para o 

comércio, proporcionando aumento da geração de empregos; 

 

Os objetivos específicos que se pretendem na área central, do ponto de vista do 

sistema de transportes, trânsito e acessibilidade são: 

 

�  Prioridade de investimentos e do uso do sistema viário para os pedestres e 

os meios de transporte coletivo de passageiros; 

�  Estimular o uso do transporte coletivo em detrimento das viagens pelo modo 

individual motorizado; 

�  Desestimular ou eliminar o tráfego passagem; 
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�  Aumento da freqüência das linhas do transporte coletivo, diminuindo os 

tempos de espera dos usuários; 

�  Aplicação dos conceitos de acessibilidade universal, tornando o Centro mais 

acessível  e seguro a todos os usuários; 

 

As ações propostas para a área central são: 

 

�  Priorização dos deslocamentos do transporte coletivo público de passageiros, 

pela utilização de faixas exclusivas ou preferenciais; 

�  Reconfiguração da rede de transporte; 

�  Tratamento de calçadas nos pontos e estações de transferência: 

 

   - eliminação de interferências; 

   - segurança nas travessias de pedestres; 

    - aplicação dos conceitos de acessibilidade; 

   - dimensionamento adequado de abrigos; 

               - melhor informação visual ao usuário. 

 

As figuras a seguir apresentam algumas das situações propostas para a realização 

dos itens acima: 

 

 

 

 

 

Figura - Remoção da interferências e uso de sinalização podotátil 



 

Figura – Alargamento de passeio e uso de sinalização podotátil 

 

 

Figura – Remoção de interferências e alargamento do passeio 

 

 

Figura – Remodelação da sinalização e alargamento do passeio 

 



�  Reformulação da sinalização viária, com ênfase na priorização dos 

deslocamentos do transporte coletivo; 

 

�  Regulamentação do espaço viário para adequação das vagas de carga e 

descarga, considerando a possibilidade de controle por meio da tipologia dos 

veículos, do horário, etc; 

 

�  Reestruturação do espaço viário para adequação das vagas do 

estacionamento rotativo,  pontos de táxi; 

 

�  Implantação do Terminal Multimodal de Passageiros, como forma de 

valorizar uma área atualmente degradada. 

 

Com base no diagnóstico apresentado acima e nas ações propostas no Sistema 

InterCamp, pretende-se minimizar ou eliminar os conflitos existentes nas situações 

apontadas para a área central.. 

 

O Sistema InterCamp configura uma rede de transporte que é composta por linhas 

troncais que deverão partir dos bairros, fazer um laço no centro da cidade e retornar 

para seu ponto inicial para descanso e regulação. As linhas alimentadoras deverão 

sempre que possível, ter seu ponto inicial no bairro, para evitar aglomerações de 

veículos nas estações de transferência. Alguns terminais, no entanto, estão 

localizados estrategicamente de forma a permitir a regulação da oferta, pois já 

possuem a infra-estrutura necessária.  

 

A figura a seguir representa, esquematicamente, esta situação. 

 



A área central da cidade é delineada pela região de influência da contra-rótula. Para 

melhor entendimento, a região central da cidade está sendo concebida em termos 

de circulação geral, com a implantação de dois anéis. Na rótula o tráfego gira no 

sentido anti-horário e é mais próxima do centro. Na contra-rótula gira no sentido 

oposto e fica um pouco mais distante do centro.  

 

Define-se a região de influência da contra-rótula a área contida entre a mesma e 

uma paralela externa a 300 m de distância, aproximadamente a distância a ser 

percorrida a pé por um usuário dentro de uma boa condição de conforto. 

 

A figura abaixo mostra o sistema viário que compõe a rótula e a contra-rótula. 

 

 

 

Para a conexão entre as áreas de operação e a área central estão concebidos os 

corredores de transporte conforme a figura abaixo, que ilustra os corredores 

considerados relevantes para a rede integrada de transportes. 

 



 

 

Adentrando à área central, prosseguem pela rótula, contra-rótula, pelos binários 

Francisco Glicério/José Paulino ou Benjamim Constant/Campos Sales-Gen.Osório. 

 

A concepção básica é estabelecer que as linhas de um mesmo corredor percorram 

até dois laços diferentes; que os laços de corredores diferentes se entrecruzem ou 

sobreponham-se em pelo menos uma parte de seu trajeto e que estas 

superposições se dêem em trechos diferentes, para evitar acúmulo de usuários. 

 

Deste conjunto de itinerários, participa de forma fundamental no processo de 

integração a rótula central. Além dela o quadrilátero formado pelos binários, 

Campos Sales, José Paulino, Benjamim Constant e Francisco Glicério formam uma 

região de destaque para transferências, especificamente a praça Rodrigo Otávio, 

ladeada pelas vias Campos Sales, General Osório e Francisco Glicério se mostra 

como um ponto de vocação para suportar as demandas de passageiros ao nível 

esperado. Ali há espaço disponível, que receberá tratamento adequado à 

importância urbanística do local. 

 

Já na rótula, que é formada por vias de duas pistas em um só sentido, existe uma 

condição muito favorável para integração, sendo uma característica fundamental o 

fato de os canteiros centrais, em sua maioria, poderem acomodar as paradas 

possibilitando o embarque e desembarque pelos dois lados da parada, em um 

ônibus por suas portas à esquerda e em outro por suas portas à direita.  



 

Serão implantadas paradas, a cada 500 m aproximadamente uma da outra, 

respeitando-se locais tradicionais como a prefeitura e os terminais existentes. As 

faixas de rolamento próximas ao canteiro central serão quase sempre exclusivas, 

com pontos de transposição entre elas para regulação de fluxo e demanda.  

 

Para garantia da segurança dos pedestres, todas as paradas estarão próximas de 

travessias sinalizadas e a observação da movimentação do fluxo de pedestres 

balizará os ajustes necessários. Deste modo, a exposição dos pedestres ao menor 

número de travessias possível, facilita sua integração nos pontos mais convenientes 

para a segurança.  

 

Com a política de garantir ao pedestre ampla acessibilidade à área central, a 

requalificação e readequação das calçadas e o tratamento especial aos pedestres e 

usuários do sistema, estes terão tratamento prioritário. 

 

Essas ações têm como objetivo eliminar ou minimizar as interferências dos 

mobiliários urbanos e, onde possível, adequar os níveis destas para que o usuário 

tenha mais conforto ao acessar os veículos de transporte coletivo, dando-se a este 

melhores condições de mobilidade, conforto e segurança. 

 

Pretende-se proporcionar à maior quantidade possível de pessoas, 

independentemente de idade, estatura ou limitação de mobilidade ou percepção, a 

utilização de maneira autônoma e segura do ambiente e equipamentos urbanos.  

 

Para isso, serão implantadas nas calçadas, rampas para acessibilidade de pessoas 

com restrição de mobilidade, segundo os parâmetros estabelecidos pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), por meio da NBR-9050, e serão evitados 

desníveis de qualquer natureza, principalmente em rotas acessíveis. 

 

 

 

 

 



POLÍTICA DE TRÂNSITO, CIRCULAÇÃO E MOBILIDADE NO MUNICÍPIO 
 

Para a consecução das políticas de circulação faz-se necessária, primeiramente, a 

realização de um diagnóstico da mobilidade no municipio, envolvendo seus 

aspectos mais amplos. 

 

A seguir serão apresentados alguns dados que dão uma visão mais clara do 

município de Campinas sob o ponto de vista da circulação e da mobilidade: 

 

Malha Rodoviária 

 

Campinas conta com ampla malha rodoviária, que garante ligações a todas as 

regiões do Estado de São Paulo. São oito rodovias que entrecortam a cidade. São 

elas: 

 

�  SP 330 - Rodovia Anhangüera; 

�  SP 348 - Rodovia dos Bandeirantes; 

�  SP 340 - Rodovia Dr. Adhemar Pereira de Barros (Campinas-Mogi); 

�  SP 101 - Rodovia Jornalista Francisco Aguirre Proença (Campinas-

Monte Mor);  

�  SP 075 - Rodovia Santos Dumont; 

�  SP 065 - Rodovia Dom Pedro I; 

�  SP 083 - Anel Viário Magalhães Teixeira; 

�  SP 332 - Rodovia General Milton Tavares de Lima. 

 

Malha Viária 

 

O sistema viário de Campinas conta com cerca de 13 mil vias catalogadas, 

classificadas segundo critérios funcionais dentro do contexto urbano em vias de 

trânsito rápido, vias arteriais, vias coletoras e vias locais. 

 

�  Quatro vias de trânsito rápido; 

�  151 vias arteriais; 

�  538 vias coletoras; 

�  12.303 vias locais. 



 

Cruzamentos semaforizados 

 

São 433 cruzamentos semaforizados sendo: 

 

�  370 são operados por controladores eletrônicos; 

�  29 possuem programação fixa; 

�  34 ficam no amarelo piscante; 

 

Desse total, 205 cruzamentos têm equipamentos com fase exclusiva para a 

travessia de pedestres. 

 

Malha Ferroviária  
 

�  Campinas possui 66,5km de trilhos ativos, sendo 47 km explorados para 

o transporte de cargas e 19,5 km com fins turísticos; 

�  Outros 80 km de trilhos estão desativados, mas 8,5 km serão utilizados 

como corredor exclusivo de ônibus (leito desativado do Veículo Leve 

sobre Trilhos – VLT). 

 

Segundo dados da pesquisa Origem-Destino citada anteriormente, temos: 
 
Em Campinas, 1.546.833 viagens são realizadas diariamente, com a distribuição 

entre os vários modos representados no gráfico a seguir. 

Gráfico – Distribuição das viagens no município segundo os modos de transporte 

Fonte: Pesquisa Origem-Destino - 2003 
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O gráfico a seguir mostra o modo de deslocamento por transporte individual, 

segundo os motivos das viagens. São 348.226 viagens por dia. 

 

Gráfico – Distribuição das viagens no modo de deslocamento por transporte 
individual segundo os motivos das viagens 

Fonte: Pesquisa Origem-Destino - 2003 
 

O gráfico a seguir mostra o modo de deslocamento – circulação a pé - segundo os 

motivos das viagens. São 467.668 viagens por dia. 

 

Gráfico – Distribuição das viagens no modo de deslocamento – circulação a pé - 
segundo os motivos das viagens 

 

Fonte: Pesquisa Origem-Destino - 2003 
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Alguns outros dados são extremamente importantes no diagnóstico da circulação no 

município e que devem ser considerados nas políticas de transporte, trânsito e 

mobilidade urbana, conforme segue abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela – Crescimento da frota de veículos no município entre os anos de 1994 e 
2005 

Fonte: Emdec S/A 

 

 
Gráfico – Crescimento da frota de motocicletas no município entre os anos de 2000 

e 2005 
Fonte: Detran/SP   -   Emdec S/A 

Ano Frota % de Crescimento

2005 550.000        5,41%

2004 520.264        4,18%

2003 498.493        3,21%

2002 482.468        2,42%

2001 470.803        3,46%

2000 454.490        4,13%

1999 435.719        3,39%

1998 420.933        5,52%

1997 397.678        4,72%

1996 378.909        7,10%

1995 352.000        5,94%

1994 331.080        
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Frota de Motocicletas



Em relação à frota de motocicletas alguns aspectos são relevantes. 

 

�  Taxa média de crescimento anual = 9% 

�  A frota de motocicletas cresceu 53% entre 2001 e 2005 

�  Em 2005, motos representaram 12% da frota total 

 

A taxa de motorização, representada pelo quociente entre o número de habitantes 

do município e o número de veículos, é altíssima sendo representada conforme 

gráfico abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico – Taxa de motorização para os anos de 2000 a 2005 
Fonte: Emdec S/A 

 

Quando se fala em circulação, entendida não somente como a circulação de 

veículos, mas também a de pedestres, um aspecto relevante a ser considerando é a 

interação entre estes dois entes que compõem a circulação, que muitas vezes não 

acontece de forma adequada, gerando os acidentes de trânsito, altamente 

indesejáveis, e que além dos aspectos econômicos que resultam para a sociedade, 

geram traumas sociais irreparáveis. 

 

Assim, faz-se necessária uma análise da questão da acidentalidade no município de 

Campinas, por meio de dados estatísticos, para a propositura de ações que tornem 

a circulação cada vez mais segura para os usuários do sistema. 
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Os gráficos a seguir apresentam um quadro atual da questão da acidentalidade no 

município. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico – Total de acidentes em Campinas no período de 1995 a 2005 
Fonte: Polícia Militar / Emdec S/A 

 

Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um decréscimo de 

3,4% no número de acidentes no município, apesar do aumento da população e da 

frota. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico – Total de acidentes com vítimas em Campinas no período de 1995 a 2005 
Fonte: Polícia Militar / Emdec S/A 
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Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um acréscimo de 

34,1% no número de acidentes com vítima no município, considerando-se que 

houve um aumento da população e da frota. 

Gráfico – Total de atropelamentos em Campinas no período de 1995 a 2005 
Fonte: Polícia Militar / Emdec S/A 

 

Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um decréscimo de 

21,9% no número de atropelamentos no município, apesar do acréscimo da 

população e da frota. 
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Gráfico – Total de vítimas fatais – ocupantes de motocicletas -  em Campinas no 
período de 1995 a 2005 

Fonte: Banco consolidado (Polícia Civil, IML, SETEC) / Emdec S/A 
 

Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um acréscimo de 

158,3% no número de vítimas fatais – ocupantes de motocicletas - no município, 

considerando-se o acréscimo da população e da frota. 

Gráfico – Total de vítimas fatais – ocupantes dos demais veículos - em Campinas 
no período de 1995 a 2005 

Fonte: Banco consolidado (Polícia Civil, IML, SETEC) / Emdec S/A 
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Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um decréscimo de 

63,8% no número de vítimas fatais – ocupantes dos demais veículos - no município, 

considerando-se o acréscimo da população e da frota. 

Gráfico – Total de vítimas fatais – pedestres - em Campinas no período de 1995 a 
2005 

Fonte: Banco consolidado (Polícia Civil, IML, SETEC) / Emdec S/A 
 

Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um decréscimo de 

68,0% no número de vítimas fatais – pedestres - no município, considerando-se o 

acréscimo da população e da frota. 
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Gráfico – Índice de mortalidade, por 10 mil veículos, em Campinas, no período de 
1995 a 2005 

Fonte: Emdec S/A 
 

Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um decréscimo de 

68,0% nos índices de mortalidade por 10 mil veículos no município, considerando-

se o acréscimo da população e da frota. 
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Gráfico – Índice de mortalidade, por 100 mil habitantes, em Campinas, no período 

de 1995 a 2005 

Fonte: Emdec S/A 
 

Deve-se destacar aqui que no período de 1995 a 2005 houve um decréscimo de 

58,2% nos índices de mortalidade por 100 mil habitantes no município, 

considerando-se o acréscimo da população e da frota. 

Índices de Mortalidade por 100 mil Habitantes
1995 a 2005

1.031.8871.006.918
995.024967.921937.135924.194908.906906.593

950.043 982.977

1.055.000

8,728,84

10,25
11,55

15,36

17,38
19,96

11,74
10,95

9,56

8,34

200.000

400.000

600.000

800.000

1.000.000

1.200.000

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

P
o

p
u

la
çã

o

  População   Vítimas Fatais/100 mil  Habitantes



A análise dos dados apresentados, referentes à malha rodoviária que entrecorta o 

município, à malha viária urbana, à malha ferroviária, aos dados das viagens 

realizadas por meio dos vários modais de transporte e motivos de viagem, à frota 

veicular e taxa de motorização e às estatísticas de acidentalidade no município, 

algumas considerações importantes devem ser realizadas. 

 

�  Há necessidade premente da conclusão do anel rodoviário externo, para 

consolidação deste como forma de aliviar a pressão que o tráfego 

rodoviário causa ao tráfego urbano, em função da área territorial do 

município ser toda entrecortada por rodovias. 

 

Faz-se necessária também a implantação urgente de novas diretrizes 

viárias de transposição das rodovias pelo sistema viário urbano e de 

marginais a estas, como forma de separar o tráfego urbano do tráfego 

rodoviário e diminuir o nível de segregação que estas causam às 

populações dos diversos bairros; 

 

�  Paralelamente à implantação das marginais e transposições das 

rodovias, há necessidade de implantação de outras diretrizes viárias 

previstas pela Secretaria de Planejamento Municipal, lindeiras a estas, 

com a função de propiciar novas ligações no sistema viário urbano, 

proporcionando a realização das conexões urbanas sem a necessidade 

de utilização do sistema rodoviário;  

 

�  Em relação à malha ferroviária que entrecorta o município, com seus 66,5 

km de trilhos ativos e os 80 km de trilhos desativados, também, como no 

caso das rodovias, causam uma segregação física às populações dos 

adensamentos urbanos lindeiros a estas. 

 

Faz-se necessária uma análise completa da questão, considerando-se os 

aspectos de transposição destas e principalmente a questão dos 

acidentes envolvendo atropelamentos na linha férrea. 

 

Há que se considerar que, segundo o Regulamento dos Transportes 

Ferroviários, a Administração Ferroviária deve implantar as medidas de 



segurança e proteção ao longo de suas faixas de domínio e a questão 

das transposições viárias e de pedestres da linha férrea cabem àquele 

que teve sua implantação em um período mais recente. 

 

Assim, os estudos devem, minimamente, considerar as demandas das 

populações dos bairros lindeiros, a quem cabe as obrigações de fazer e 

quais os dispositivos a implantar. 

 

Outra questão a ser colocada é o atendimento pelos ógãos da 

administração municipal, das diretrizes viárias previstas no Plano Diretor 

na aprovação de projetos nas proximidades das faixas de domínio das 

ferrovias sem a preocupação com as necessidades futuras de 

transposições a estas. 

 

Ainda a questão das ocupações existentes ao longo das linhas férreas 

deve ser analisada, repensando-se se estas devem ser consolidadas no 

local ou transferidas para outro local. O município apresenta ocupações 

inclusive dentro da faixa de domínio das ferrovias, que devem ser 

removidas. 

 

�  A análise dos dados das viagens realizadas no município, obtidas da 

pesquisa de Origem e Destino realizada no ano de 2003, mostra uma 

parcela significativa das viagens sendo realizadas utilizando-se o veículo 

individual (23%) e outra parcela também bastante significativa das 

viagens sendo realizadas a pé (30%). 

 

Esta parcela significativa de viagens realizadas por veículos individuais, 

associada ao crescimento contínuo da frota de veículos, caracteriza a 

necessidade de reestruturação da rede de transporte coletivo municipal, 

tornando-a mais  eficiente, para atrair parte destes usuários do transporte 

individual, trazendo benefícios à circulação no município; 

 

�  Os números relativos à frota de motocicletas, com taxa média de 

crescimento anual de 9%, tendo crescido 53% entre os anos de 2001 e 

2005 e representando, em 2005, 12% da frota total, associados aos totais 



de vítimas fatais para ocupantes de motocicleta, que, no mesmo período, 

cresceram 158,3%, são alarmantes e indicam a necessidade urgente de 

medidas de engenharia de tráfego, regulamentação e fiscalização deste 

tipo de transporte no município; 

 

�  Ainda que, no período de 1995 a 2005, os acidentes com vítimas tenha 

aumentado 34,1%, o total de acidentes teve uma redução de 3,4%, os 

atropelamentos sofreram um decréscimo de 21,9%, o número de vítimas 

fatais ocupantes de veículos (excluídas as motocicletas) sofreu uma 

redução de 63,8% e o número de vítimas fatais-pedestres reduzir 68% no 

município, mesmo considerando-se que no período houve um aumento 

populacional e da frota significativos, indicando que as medidas de 

engenharia de tráfego, de regulamentação e de fiscalização estão no 

caminho correto, no entanto, devem ser intensificadas. 

 

Com base no diagnóstico apresentado, para a concretização das políticas de 

circulação no município, faz-se necessária a realização e implantação de algumas 

obras e da implantação de novas diretrizes viárias municipais. 

 

Destaca-se aqui a necessidade de se priorizar a implantação do Túnel Joá 

Penteado, dada a necessidade premente de se implantar o novo Terminal 

Rodoviário de Passageiros, que será multimodal e deverá integrar os sistemas 

urbano, metropolitano e intermunicipal, estando aí prevista a integração física com a 

futura estação de linha férrea, ligando as cidades de Campinas e São Paulo, 

passando pelo Aeroporto de Viracopos. 

 

A necessidade de implantação desse terminal deve-se às precárias condições de 

operação da atual Estação Rodoviária da cidade, que opera de forma ineficiente, 

agravados por ser um importante pólo gerador de tráfego. 

 

Dentre os corredores de transporte a serem implantandos no Sistema InterCamp, 

apresenta-se como o mais importante, o Corredor Campo Grande, tendo seu ponto 

inicial exatamente no Terminal Urbano que será integrado ao novo Terminal 

Rodoviário. Sua operacionalidade depende da ligação viária ao Túnel Joá Penteado 



e à Marginal do Piçarrão, parte integrante do Anel Intermediário. Dessa forma, 

define-se como prioritária a implantação das seguintes obras: 

 

�  Túnel Joá Penteado / Terminal Rodoviário; 

�  Trecho do Anel Intermediário correspondente à Marginal do Piçarrão; 

�  Demais obras de readequações viárias. 

 

Conclusão do Anel Rodoviário Externo 

 

O anel rodoviário externo, embora inconcluso, desempenha um papel importante na 

fluidez e acessibilidade à área central. Formado pelas rodovias Bandeirantes – 

Anhangüera – Dom Pedro I – José Roberto Magalhães Teixeira, circunda a cidade a 

uma distância razoável – o suficiente para não sobrecarregá-la com fluxos 

veiculares, salvo no trecho da Rodovia Anhangüera, que se caracteriza como uma 

rodovia que agrega, além do tráfego rodoviário, o tráfego urbano. 

 

Sua extensão é de: na Rodovia D. Pedro I tem 18,1 Km; na Rodovia Magalhães 

Teixera tem 10,8 Km; na Rodovia dos Bandeirantes tem 18,7 Km; na Anhangüera 

tem 1,3 Km. Falta a conclusão do trecho entre a Rodovia Anhangüera e a Rodovia 

dos Bandeirantes, em continuidade à Rodovia Magalhães Teixeira com extensão 

aproximada de 6,2 km. Totalizará 55,1 Km. 

 

A conclusão do anel externo, ligando as rodovias Anhangüera e Bandeirantes, na 

continuação da Rodovia José Roberto Magalhães Teixeira, onde hoje se encontra 

paralisado, virá resolver em definitivo o problema do tráfego rodoviário na envoltória 

de Campinas e beneficiará toda a Região Metropolitana. O seccionamento do 

município pela Rodovia Anhangüera, que apresenta um dos maiores volumes 

rodoviários do país, ocasiona problemas de segurança e acessibilidade aos 

munícipes e, a ocorrência de qualquer acidente de trânsito transfere filas e 

congestionamentos para o sistema viário urbano de seu entorno, com grande 

prejuízo à circulação.  

 

Além da conclusão do Anel Externo, é premente que o Governo do Estado, através 

da sua concessionária, conclua a construção das vias marginais à Rodovia 

Anhangüera, no trecho urbano e, ao mesmo tempo, assegure transposições 



adequadas e seguras à mesma, conciliando o tráfego rodoviário e o urbano e 

integrando os dois lados da rodovia, segregados por ela, bem como construa as 

vias marginais às rodovias D. Pedro I (SP065), Dr. Ademar de Barros (SP340), 

Milton Tavares de Souza  (SP332) e Santos Dumont (SP075). 

 

Implantação das Marginais das Rodovias que entrecortam o Município 

 

Para a melhoria da circulação nas diversas regiões do município cortadas pelas 

rodovias é fundamental a implantação de suas marginais que compõem o anel 

rodoviário externo, especialmente as marginais da Rodovia Anhangüera, no trecho 

compreendido entre os trevos de acesso da Av. Prestes Maia e da Av. Lix da 

Cunha, que contemplam as transposições das avenidas John Boyd Dunlop e 

Amoreiras, além da implantação de novas transposições da Rodovia Anhangüera, 

no trecho da Av. John Boyd Dunlop. 

 

Conclusão do Anel Intermediário 

 

Em complementação à implantação do anel rodoviário externo, das marginais da 

Rodovia Anhangüera e ao sistema rótula/contra-rótula, é proposta a 

complementação de um anel intermediário bidirecional, formado pelas seguintes 

vias: 

 

Dr. Abelardo Pompeu do Amaral 

Br. de Monte Alegre 

Joaquim Vilac 

Dr. Alberto Sarmento 

Andrade Neves 

Luis Smânio 

Theodureto de Almeida Camargo 

Dr. Heitor Penteado 

Júlio Prestes 

José de Souza Campos 

Princesa d’Oeste 

Ayrton Senna 

Monte Castelo 



Dr. Ângelo Simões 

Marginal do Piçarrão, onde encontra a Avenida Dr. Abelardo Pompeu 

Amaral, fechando o anel. 

 

Este anel traz inúmeras vantagens à circulação de veículos na cidade: 

 

�  É suficientemente próximo ao centro; 

�  Possibilita a circulação de ônibus rodoviários, a maioria dos fretados e os 

veículos de carga, que não demandam o centro; 

�  Possibilita a criação de pequenos terminais de carga ao longo do seu 

percurso e a regulamentação de horários e/ou porte veicular para controlar o 

acesso ao centro da cidade; 

�  Oferece novas possibilidades de acesso de veículos particulares ao centro; 

�  Possibilita os percursos diametrais sem a passagem pelo centro da cidade. 

Para se tornar operacional, além da conclusão do trecho de cerca de 1300 m, há 

necessidade de intervenções em alguns pontos específicos para eliminação de 

algunas restrições, sendo uma das mais importantes a duplicação da passagem da 

Avenida Dr. Ângelo Simões sobre a via férrea, em aproximadamente 50 metros de 

extensão. 

                                                                                                                    



 

 

Conclusão do Túnel Joá Penteado 

 

A conclusão do Túnel II, segundo tramo do túnel Joá Penteado, insere-se dentro do 

contexto da Rede Estrutural de Transporte Coletivo de Campinas, por ser parte 

integrante do Plano Geral de Circulação da cidade.  Originariamente previsto para 

ser concluída em 1.987, a obra sofreu várias interrupções e finalmente foi 

abandonada em 1.996, quando apenas um dos tramos estava concluído. A parte 

abandonada encontra-se em estado precário, degradando a área contígua àquela 

onde hoje se pretende construir o novo Terminal Multimodal de Passageiros. Coloca 

em risco a segurança dos moradores do seu entorno, exigindo permanente 

rebaixamento de lençol freático, para evitar seu desmoronamento. 

 

Quando em operação, o túnel permitirá integração viária das duas partes da cidade, 

seccionadas pela linha férrea e se conectará com o Anel Intermediário, 

possibilitando importante contribuição para a diminuição do volume de tráfego da 

área central. Os veículos particulares que circulam pela área central poderão 

acessar o Anel Intermediário através dele, desafogando o tramo atual do túnel, que 



opera em dupla mão-de-direção e, nos horários de pico, encontra-se com sua 

capacidade saturada. 

 

Os ônibus rodoviários que atualmente chegam à cidade, vindos de São Paulo, ou 

vice-versa, poderão fazer o percurso Rodovia dos Bandeirantes ou Rodovia 

Anhangüera – Avenida Prestes Maia – Anel Intermediário – Túnel Joá Penteado – 

Terminal Multimodal. Importante ganho operacional será obtido com a eliminação do 

percurso negativo existente, tendo em vista que os ônibus desse percurso seguem 

pela Rodovia Anhangüera até o Trevo da Bosch, voltando pela Avenida Lix da 

Cunha. 

 

Sendo o Terminal Multimodal utilizado tanto pelos ônibus rodoviários quanto 

urbanos e metropolitanos, permite a interligação com a região sul/sudoeste da 

cidade, visto que vários corredores de ônibus demandam dessas regiões, 

separadas do centro pela via férrea. 

 

A figura a seguir ilustra, em planta, a circulação, com a entrada em operação do 

segundo tramo do túnel. 

 

 

 

 

 

 

 



Implantação do Terminal Multimodal de Passageiros 

 

Desde meados da década de 1980 a cidade de Campinas discute a necessidade de 

um novo Terminal, em função dos diversos problemas operacionais e urbanísticos 

que este já apresentava. Ao longo da década de 1990 alguns planos e propostas 

foram elaboradas, porém nenhuma delas adquiriu consistência suficiente para 

viabilizar-se. 

 

Hoje, o protocolo firmado entre a Prefeitura Municipal de Campinas e a União 

(responsável pelo espólio da extinta RFFSA), a assinatura do Termo de Conciliação 

entre a maternidade de Campinas (atual proprietária da área onde se encontra 

instalada a estação rodoviária em operação) e a Prefeitura Municipal de Campinas 

e, principalmente as condições técnicas, econômicas, sociais e urbanísticas 

consideradas, possibilitam a implantação do novo Terminal Multimodal, de forma a 

compatibilizar a circulação dos ônibus urbanos, rodoviários e metropolitanos. 

 

A escolha da área do Terminal Multimodal foi feita com base na análise de vários 

critérios, recaindo sobre o complexo Ferroviário Central (antigo pátio da Fepasa), na 

região do centro histórico de Campinas, limitada pela Rua Dr. Pereira Lima e 

Avenida Lix da Cunha, além da linha férrea operada pela Brasil Ferrovias. 

 

Esta área está inserida no pólo de viagens metropolitanas, o que possibilitou a 

concepção de um conjunto que atende toda a rede de transportes. O Terminal 

Rodoviário é o módulo principal que agregará também o terminal de ônibus urbanos 

e metropolitanos, além de uma futura estação de trens. Apresenta características 

importantes para o usuário e para os sistemas de transporte e trânsito, no que 

concerne à facilidade de circulação e acessibilidade, atendendo às necessidades de 

ordenamento urbanístico e meio ambiente. 

 

A circulação de ônibus urbanos será mantida nos eixos principais de demanda, com 

plena acessibilidade ao novo terminal.  

 

Com a implantação desse complexo, serão eliminados os pontos de concentração 

dos ônibus metropolitanos na Radial Penido Burnier e na Av. dos Expedicionários, 

bem como suas respectivas rotas através da área central, sendo mantidas apenas 



nos eixos estruturais, com plena acessibilidade ao novo Terminal, onde se prevê a 

redução de 3.200 viagens ônibus/dia em ruas locais da área central. 

 

A circulação dos ônibus rodoviários será retirada do tráfego de ruas locais no 

entorno do atual terminal rodoviário e se concentrará nos eixos estruturais, com 

acesso exclusivo e direto ao novo terminal. Prevê-se a redução de 1.200 viagens 

ônibus/dia nas ruas locais do entorno do atual terminal rodoviário. 

 

A figura a seguir apresenta a circulação existente, em torno da atual estação 

rodoviária, e a situação pretendida com a implantação do futuro Terminal Multimodal 

de Passageiros.  

 

 

 

Serão estabelecidos novos fluxos de pedestres, orientados em rotas especificas, 

sendo que as calçadas e travessias receberão readequações geométricas para 

atendimento das demandas oriundas da Rua Treze de Maio, Rua Marechal 

Deodoro, Rua Dr. Ricardo e outras. 

 

O acesso de automóveis será pela Rua Pereira Lima que está diretamente ligada à 

rótula e à contra-rótula, havendo por isto, redução de trafego nas vias locais 

atualmente utilizadas. 

 

O Sistema InterCamp prevê a integração com dos eixos estruturais e transferência 

entre os sistemas metropolitanos e municipais, que hoje ocorre nas calçadas, em 

condições de pouco conforto e segurança. O Terminal será integrado à estação 



terminal do futuro trem Campinas-São Paulo, de onde será realizada também a 

conexão com o serviço especial de atendimento para o Aeroporto de Viracopos. 

Estes eixos têm como objetivo a ligação entre todas as regiões da cidade ao centro, 

tendo como ponto principal o Terminal Multimodal. 

 

Implantação de Diretrizes Viárias Municipais 

 

Implantação de diretrizes viárias em complementação ao sistema viário existente, 

especialmente as ligações perimetrais e aquelas que promovam novas 

possibilidades de transposição das rodovias e ferrovias que entrecortam o 

município, tais como: 

 

�  Duplicação da Av. Comendador Aladino Selmi; 

�  Implantação da Av. das Indústrias, desde a Av. J. B. Dunlop ate a Av. 

Mercedes (Distrito Industrial). 

�  Implantação das diretrizes viárias previstas para o CIATEC II, que prevêem 

transposições da Rodovia D. Pedro I e Adhemar Pereira de Barros; 

�  Implantação das diretrizes viárias lindeiras à Rodovia D. Pedro I, no trecho 

compreendido entre a Rod. Adhemar Pereira de Barros e a Rod. José 

Roberto Magalhães Teixeira, abrangendo bairros como Pq. Imperador e 

Cond. Res. Alphaville Dom Pedro; 

�  Implantação das diretrizes viárias de transposição das rodovias Anhangüera 

e Santos Dumont, junto ao Jd. do Lago. 

�  Implantação de avenida ligando Campinas à Hortolândia, pela região do 

Campo Grande, que fará parte do Corredor Metropolitano Noroeste, 

conforme figura a seguir; 

 



 

 

As demais diretrizes viárias estabelecidas pela Secretaria de Planejamento. 

 

Promoção da bicicleta como meio de transporte 

 

Elaboração e implantação de um Plano Cicloviário Municipal, com o objetivo de 

promover a bicicleta como nova alternativa de transporte no município de 

Campinas. 

 

O objetivo de promover a utilização de bicicletas como meio de transporte, em 

Campinas, assim como no Brasil, envolve o estudo de diversos elementos de ordem 

social, econômica, de saúde, dentre outros. Alguns desses elementos estão listados 

a seguir. 

 

�  A sistemática dos transportes urbanos desenvolve-se de forma complexa, 

necessitando de cada vez mais espaço no sistema viário e exigindo que os 

diversos subsistemas de transporte trabalhem de forma integrada entre si; 



�  Ainda que o transporte coletivo público seja expressivo, há uma forte 

utilização do automóvel como meio de transporte, promovendo aumento dos 

níveis de congestionamento, de acidentes e de poluição, sendo que os outros 

meios de transporte têm pouca expressividade (trens, metrô, bicicletas, etc.); 

�  De maneira geral, a utilização das bicicletas como meio de transporte é 

pouco considerada nos planos municipais de transporte urbano. No entanto, 

representam um importante meio de locomoção das classes de baixa renda, 

principalmente nos setores informais da atividade econômica e nas periferias 

das cidades, por ser um veículo financeiramente acessível a todas as 

classes, principalmente àquelas de baixa renda; 

�  A utilização de bicicletas como meio de transporte praticamente não causa 

nenhum tipo de prejuízo ao meio ambiente e, em relação às viagens a pé 

(caminhadas), a bicicleta quadruplica a velocidade e reduz para 20% (vinte 

por cento) a energia necessária para o movimento; 

�  Não se utiliza de combustível para sua movimentação e é energeticamente 

eficiente; 

�  Em situações de tráfego congestionado, apresenta alta flexibilidade.; 

�  A utilização de bicicletas para locomoção, além de ser um meio de transporte 

é um meio de lazer, contribuindo para a saúde dos usuários; 

�  Necessita de pouca infra-estrutura para circular e estacionar. 

 

A utilização da bicicleta como meio de transporte ou lazer apresenta também alguns 

inconvenientes, tais como: 

 

�  Apresenta elevado risco, se utilizada compartilhadamente com o tráfego 

geral; 

�  Trata-se de um meio de transporte e lazer, altamente vulnerável ao furto; 

�  É um meio de transporte totalmente desprotegido quanto às intempéries; 

�  Do ponto de vista de circulação tem raio de ação limitado e é extremamente 

sensível ao condutor em relação às inclinações de rampas. 

 

Para a utilização segura da bicicleta como meio de transporte, há necessidade de 

uma política urbana de incentivo ao uso deste modo de transporte, estabelecendo-

se normas para o projeto e execução da infra-estrutura cicloviária. Alguns estudos 

específicos podem ser realizados para realizar um diagnóstico municipal sobre as 



possibilidades de utilização do transporte por meio de bicicletas, de forma eficiente 

e segura, preservando-se a segurança dos ciclistas, pedestres e usuários da via em 

geral. 

 

Alguns dos pontos a serem levantados e conhecidos são: 

 

�  O grau de interesse da população para utilização da bicicleta como meio de 

locomoção; 

 

�  A localização dos principais pólos geradores de viagens que motivam a 

utilização da bicicleta como meio de transporte e quais os motivos dessas 

viagens (trabalho, educação, lazer, saúde, etc); 

 

�  Levantamento das estatísticas municipais, caso existam, de acidentes 

envolvendo ciclistas. Verificação da existência da análise dos acidentes 

envolvendo ciclistas, se possível, especificando os locais onde ocorreram, a 

freqüência, a gravidade, etc; 

 

�  Verificação da existência ou não de estudos e projetos existentes, 

envolvendo ciclovias e/ou ciclofaixas; 

 

�  Formas de custeio da implantação da infra-estrutura cicloviária e busca de 

parcerias com as empresas privadas; 

 

�  Levantamento da existência de associações, órgãos não-governamentais, 

que agreguem  usuários de bicicletas como meio de transporte, lazer, etc. 

 

Para a implementação de uma política municipal de utilização da bicicleta, além do 

oferecimento de uma infra-estrutura adequada e segura, algumas outras medidas 

devem ser tomadas: 

 

�  Realização de campanhas informando sobre a existência da infra-estrutura, 

sobre os benefícios de utilização da bicicleta, incentivando o aumento do seu 

uso; 

 



�  Campanhas educativas junto aos pedestres, ciclistas e principalmente aos 

motoristas de veículos de passeio e do transporte público, para maior 

respeito e cuidado com os ciclistas; 

 

�  Estudos permanentes quanto às necessidades de novas ciclovias e/ou 

ciclofaixas para o município, motivados principalmente em relação ao 

possível aumento da demanda; 

 

�  Proporcionar aos usuários desse meio de transporte, locais seguros para 

guardar sua bicicleta. 

 

�  Criação de órgãos para fazer o levantamento e tratamento estatístico dos 

dados de acidentes envolvendo ciclistas; 

 

�  Estimular a criação de bicicletários em escolas e indústrias; 

 

Requalificação do Plano de Orientação de Tráfego 

 

 

 

Requalificação do Plano de Orientação de Tráfego (POT) com os objetivos de: 

 

�  Ordenação dos deslocamentos; 

�  Informação de destinos; 

�  Definição de rotas  alternativas; 

�  Comunicação visual eficiente; 

�  Sinalização para: lazer, turismo, serviços, equipamentos públicos; 

�  Padronização e continuidade das informações. 



 

Espera-se com essa requalificação atingir: 

 

�  Melhor distribuição do fluxo de veículos; 

�  Definição das rotas adequadas aos vários tipos de viagens; 

�  Redução do tempo de viagem; 

�  Maior conhecimento da cidade para a população; 

�  Melhoria da segurança viária. 

 

Integração Transporte e Uso do Solo 

 

A política de transporte está intimamente relacionada às políticas de Uso e 

Ocupação do Solo. Assim, o órgão gestor do Transporte e do Trânsito no município, 

a Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas – EMDEC S/A deverá, 

complementarmente ao Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município, 

baseado nas diretrizes urbanas definidas por este, contemplar e integrar-se 

totalmente às diretrizes de: 

 

�  Zoneamento urbano; 

�  Às áreas de preservação e proteção ambiental; 

�  Ao processo de análise e licenciamento de Pólos Geradores de Tráfego; 

�  À implantação de condomínios e loteamentos horizontais, fechados ou não; 

�  Aos instrumentos de gestão urbana, como as operações urbanas e aos 

demais instrumentos previstos no Estatuto da Cidade. 

 

Pela íntima relação existente entre o sistema viário e de transportes às questões 

relacionadas ao Parcelamento do Solo e Planejamento Urbano, a Secretaria de 

Transportes deve ter participação ativa no processo de revisão da legislação 

urbanística municipal.  

 

Política Ambiental no Sistema de Transporte 

 

A Política Ambiental a ser seguida pelo Município de Campinas, para a implantação 

do novo Sistema de Transportes, tem como referência três princípios básicos, quais 

sejam: 



 

�  a viabilidade ambiental dos empreendimentos de transportes; 

�  o respeito às necessidades de preservação ambiental; 

�  a sustentabilidade ambiental do sistema de transportes.  

 

As considerações ambientais devem fazer parte da rotina de trabalho, de forma 

coordenada e continuada, envolvendo desde a fase de planejamento até a 

recuperação de passivos ambientais, passando pelo licenciamento ambiental de 

obras e a implantação e gestão dos empreendimentos de transportes. 

 

Na viabilidade ambiental dos Sistemas de Transportes, onde se exige uma contínua 

melhoria da disponibilidade e da qualidade dos serviços de transportes, a demanda 

de infra-estrutura de transportes é alta e crescente. Além disso, o sistema 

InterCamp visa dinamizar a mobilidade urbana, criando demanda de novas vias e 

de intervenções nas vias existentes. 

 

A questão ambiental acrescenta  ao processo de gestão da infra-estrutura um novo 

componente, com o qual se pretende, justamente, completar o círculo de interfaces 

do setor de transportes, que já trabalha em função de aspectos sociais, técnicos e 

econômicos associados aos empreendimentos.  A viabilidade ambiental passa a ser 

critério de tomada de decisão sobre os sistemas de transportes, de forma conjunta 

com os critérios de viabilidade econômica, técnica e social. 

 

As variáveis ambientais serão consideradas em todas as fases de desenvolvimento 

do sistema de transportes: planejamento, projeto, implantação e operação. A 

importância da viabilidade ambiental da infra-estrutura de transportes reside 

exatamente no fato de ser considerada na fase de planejamento, quando são 

exploradas diferentes alternativas para o atendimento da demanda de transportes. 

Assim, definem-se as alternativas viáveis do ponto de vista ambiental, bem como as 

condicionantes dessa viabilidade.  

 

Em relação ao Respeito às Necessidades de Preservação do Meio Ambiente, na 

forma como estabelecido em Lei, o gerenciamento da infra-estrutura e a operação 

dos transportes terrestres serão regidos, entre outros, pelo princípio da 

compatibilização dos transportes com a preservação do meio ambiente, reduzindo 



os níveis de poluição sonora e de contaminação atmosférica, do solo e dos recursos 

hídricos.  

 

A relação entre transportes e meio ambiente é múltipla e envolve a infra-estrutura 

de transportes, os veículos e os fatores associados de acessibilidade e mobilidade; 

os usuários do sistema de transportes e as populações afetadas positiva e 

negativamente, pela implantação e operação da infra-estrutura e dos serviços de 

transportes; as características e condições do meio ambiente sob influência direta e 

indireta dos transportes.  

 

O sistema de licenciamento ambiental tem evoluído, introduzido uma maior 

conscientização da necessidade de internalização das variáveis ambientais nos 

estudos e atividades de transportes. 

 

Conseqüentemente, as análises de investimentos de transportes também passam 

por revisão, com o objetivo de quantificar e contabilizar os custos ambientais 

associados aos empreendimentos. 

 

Em relação à Sustentabilidade Ambiental dos Transportes, os preceitos de 

desenvolvimento sustentável, contribuindo para que as gerações futuras possam 

desfrutar da base de recursos naturais disponíveis, tem como referência inicial os 

conceitos básicos de sustentabilidade, apresentados no documento Agenda 21 

Brasileira - Bases para Discussão, e os resultados de estudos realizados no âmbito 

da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, que 

concluíram por uma conceituação de transporte ambientalmente sustentável. Visa-

se harmonizar o desenvolvimento sustentável, integrando-o às políticas públicas de 

transportes com as de outros setores, como o  de planejamento, por exemplo. 

 

O Transporte ambientalmente sustentável envolve a discussão sobre as ligações 

entre objetivos de proteção ambiental nos níveis local, regional e global que 

poderiam ser expressos em inúmeros parâmetros de qualidade ambiental. Duas 

premissas de referência são consideradas: 

 



�  que as estratégias para o transporte ambientalmente sustentável, para serem 

bem sucedidas, exigem um conceito qualitativo e um conjunto de metas 

passíveis de quantificação;  

�  que as metas quantificadas sejam em número reduzido e que reflitam valores 

e tendências críticas de qualidade ambiental. 

 

O projeto da OECD acolheu a seguinte definição para transporte ambientalmente 

sustentável: “transporte que não coloque em risco a saúde pública ou ecossistemas 

e que atenda às necessidades de mobilidade de forma consistente com:  

 

�  o uso de recursos renováveis em níveis abaixo de suas taxas de 

regeneração; 

�  o uso de recursos não renováveis em níveis abaixo do desenvolvimento de 

substitutos renováveis”. 

 

Os tipos de impacto dos transportes sobre o meio ambiente podem ser classificados 

em três categorias: impactos locais e regionais das emissões atmosféricas, 

impactos globais das emissões atmosféricas e impactos locais e regionais não 

decorrentes das emissões atmosféricas. A seguir, foram estabelecidos seis critérios 

de sustentabilidade ambiental para os transportes: 

 

�  redução das emissões de óxidos de nitrogênio de fontes de transporte, de 

forma a permitir o alcance de padrões de qualidade do ar para dióxido de 

nitrogênio, ozônio e deposição de nitrogênio; 

�  redução das emissões dos compostos orgânicos voláteis (COV) a tal nível de 

forma a evitar níveis excessivos de ozônio; redução das emissões de 

compostos orgânicos voláteis carcinogênicos a um nível de risco aceitável; 

�  redução das emissões de material particulado a níveis que evitem a 

contaminação do ar; 

�  controle das emissões de dióxido de carbono, de forma a atender valores per 

capita consistentes com as metas estabelecidas internacionalmente; 

�  controle do ruído veicular e do tráfego de forma que os níveis resultantes de 

exposição não representem risco à saúde nem causem incômodos graves; 

�  uso adequado do solo, de forma que a área de influência dos sistemas de 

transportes atenda aos objetivos e restrições de proteção de ecossistemas. 



 

Chega-se a um consenso quanto à questão ambiental de que somente se alcançará 

o transporte sustentável por meio de um conjunto de medidas que inclua tanto 

contribuições decorrentes de desenvolvimento tecnológico como alterações 

significativas na atividade de transporte. Restringir-se a apenas um desses aspectos 

significa alcançar avanços apenas parciais. 

 

Os objetivos a serem atingidos com a política ambiental nos Sistemas de 

Transportes são: 

 

�  Assegurar a consideração de alternativas de desenvolvimento previamente à 

decisão sobre ações no âmbito de transporte; que sejam estudadas e 

analisadas do ponto de vista técnico, econômico, social e ambiental, 

definindo as possibilidades de intervenção no sistema de transportes para 

cada região, de forma que esses critérios definam as melhores alternativas 

de intervenção, deixando para o critério político apenas a definição de 

prioridades de investimento; 

 

�  Inserir a variável ambiental no processo de planejamento do transporte ; 

 

�  Otimizar a infra-estrutura de transportes, permitindo a redução de impactos 

ambientais negativos; a sistematização dos estudos da rede viária como 

decorrência dos estudos de corredores de transporte permite a continuidade 

e o detalhamento das avaliações, bem como, no caso de meio ambiente, a 

antecipação de estudos próprios do processo de licenciamento ambiental; 

 

�  Levar as proposições à consulta pública e de grupos interessados; 

 

�  Obter indicação sobre impactos ambientais para orientação prévia das 

decisões em nível de transporte, inclusive as relacionadas ao licenciamento 

ambiental e à alocação de recursos financeiros para os empreendimentos 

previstos. 

 

As ações a realizar para a consecução da Política Ambiental nos Sistemas de 

Transporte são: 



 

�  Introduzir na metodologia de planejamento do transporte a avaliação 

ambiental estratégica e a compatibilização do critério de viabilidade ambiental 

aos critérios de viabilidade social, econômica, técnica; 

 

�  Introduzir a avaliação ambiental na análise de investimentos do setor; 

 

�  Definir, no planejamento do desenvolvimento do sistema de transportes, 

aquelas ações referentes ao tratamento da variável ambiental dos 

empreendimentos propostos. 

 

Os instrumentos de implementação da Política Ambiental nos Sistemas de 

Transportes são: 

 

�  Avaliação estratégica de impacto ambiental; 

�  Consulta pública; 

�  Avaliação econômica e ambiental de projetos; análise de investimentos. 

 

Concretamente, no caso do projeto InterCamp, as recomendações acima expostas 

deverão ser seguidas em tudo o que for pertinente, desde as fases de planejamento 

e projeto. 

 

Na fase da implantação, serão adotados mecanismos de controle, para evitar que a 

execução da obra agrida o meio ambiente, especialmente o solo e os cursos 

d’água. 

 

Na fase de operação, serão exploradas e adotadas todas as possibilidades de 

redução dos impactos negativos, tais como a utilização de biodiesel, produzido na 

região de Campinas, e gás natural, proveniente do gasoduto Bolívia-Brasil, que 

corta o município de Campinas; o controle da frota quanto à sua eficiência ambiental 

e das garagens dos operadores, normalmente desprovidas de mecanismo de 

controle da poluição do solo e de cursos d’água. 

 

Política de estacionamento 

 



Deverão ser elaboradas as diretrizes da política de estacionamento, público e 

privado, a ser adotada no município, principalmente na área central, em 

consonância com a política de Uso e Ocupação do Solo adotada. 

 

Nesses estudos deve ser considerada a possibilidade de implantação de 

estacionamentos subterrâneos na área central, que se viabilizem economicamente, 

com o objetivo de liberar espaço no sistema viário, retirando veículos de transporte 

individual do sistema viário. 

 

Em relação à política de estacionamento, outra medida que pode ser utilizada para 

a redução da utilização do transporte individual motorizado é a adoção de políticas 

de integração entre o transporte individual motorizado e o transporte coletivo, pela 

criação de áreas de estacionamento com preços adequados, junto aos terminais e 

estações de transferência. 

 

Política para o Sistema Viário Metropolitano 

 

O Plano Diretor de Transporte deve estabelecer as diretrizes básicas do município 

para o sistema viário de interesse metropolitano, sobre pneus e sobre trilhos. 

 

Política para Circulação das Cargas Urbanas 

 

Pólo industrial, a Região Metropolitana de Campinas concentra grandes e 

numerosas indústrias, das mais modernas. O transporte de matérias primas, 

insumos e produtos acabados pela região é dos mais intensos. Centro geográfico 

onde se cruzam os mais importantes eixos rodoviários do Estado de São Paulo e 

entroncamento ferroviário de três ferrovias que interligam a região com a Capital e 

com o interior do Estado, com o Sul e o Oeste do País, integrando-se na malha 

ferroviária nacional, a cidade se ressente da enorme pressão sobre ela exercida por 

todos esses veículos de carga – rodoviários e ferroviários – que se destinam à sua 

região metropolitana ou, simplesmente, passam por ela, com destino a outras 

regiões do País. Soma-se a isso o tráfego de veículos de passeio, também intenso, 

pelos mesmos motivos. 

 



A relevância de se disciplinar o trânsito de cargas na malha viária urbana, em 

paralelo com a implantação da nova rede de transporte, é evidente. O centro da 

cidade já está congestionado e em processo de degradação. Contribuem para isso, 

além dos fatores já mencionados, o seccionamento da cidade pelas linhas férreas, 

cujo impacto é mais sentido na região central da cidade, e o atual terminal 

rodoviário, mal localizado e obsoleto.  

 

A conclusão do anel de tráfego urbano (Anel Intermediário), fazendo uma envoltória 

na área mais adensada e crítica em termos de circulação de veículos – atualmente 

veículos particulares, ônibus urbanos, ônibus fretados, ônibus rodoviários e veículos 

de carga, de forma bastante caótica – e a interligação deste ao novo Terminal 

Rodoviário e ao túnel duplicado, contribuirão para a readequação da circulação do 

transporte de cargas e produtos perigosos no município. 

 

O Plano de Transportes deverá contemplar as diretrizes básicas para implantação 

de um Plano de Circulação da Carga Urbana e as diretrizes básicas para um Plano 

de Circulação de Produtos Perigosos no município, estabelecendo restrições de 

rotas, de porte veicular, de horários para sua realização, de acordo com estudos a 

realizar. 

 

Deverá contemplar não somente a circulação de cargas e produtos perigosos, como 

também a política de estacionamento para realização de operações de carga e 

descarga em todo o município e, em especial, na área central.  

 

É importante frisar que, principalmente na área central, mais antiga, e onde se deu 

praticamente o início do processo de crescimento da cidade, existem várias 

edificações que, originalmente, foram projetadas e construídas para uso residencial 

e com o passar do tempo e a transformação da área central em um centro de 

comércio e serviços, sofreram uma mudança de uso e, conseqüentemente, não 

estavam preparadas para essas novas atividades, fato que propicia, hoje, a maioria 

dos problemas em relação à carga e descarga de mercadorias e bens, devido à 

ausência de locais adequados para estas operações. 

 

Outras tantas edificações foram aprovadas sob a égide de uma legislação 

urbanística que, em outras épocas, em função do dinamismo das questões de Uso 



e Ocupação do Solo, do Trânsito e do Transporte àquela época, não tinham no seu 

bojo a preocupação com estas questões, não se exigindo dos empreendedores 

áreas específicas destinadas a este fim. 

 

Assim, é importante que o Plano de Circulação de Cargas no município contemple 

não somente a circulação, como também soluções para a realização de operações 

de carga e descarga para essas edificações, devendo também ficar atento à 

legislação urbanística quanto aos aspectos de controle sobre as novas edificações, 

colocando um rígido controle sobre estas, para que reservem, em sua área interna, 

área específica e corretamente dimensionada para a realização de operações de 

carga e descarga. 


